
Descomissionamento offshore  
e o fortalecimento da cadeia  
de valor, por Marcelo Mafra

O P I N I Ã O

A R T I G O

OTC Brasil 2019
Indústria offshore brasileira  
reaquece os motores
Novidade:
Caderno de transição energética  
e sustentabilidade

22 anos de Certificação de SPIE de Roberto Odilon Horta, gerente de Certificação  
do Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis (IBP)

Ano XXI • 2020 • Nº 128 • www.tnpetroleo.com.br

ENTREVISTA EXCLUSIVA

Debra Phillips, vice presidente do API  
(American Petroleum Institute) e Wafik Beydoun,  

diretor da IOGP (International Association  
of Oil and Gas Producers)

API e IOGP tem estratégia  
conjunta para o Brasil

Especial: Rodadas de Licitações

oportunidades
de
oportunidades
de



sumário   edição nº 128 • 2020

no
ss

as
 r

ed
es

 s
oc

ia
is

Eventos: OTC Brasil 2019

Indústria offshore 
brasileira reaquece 
os motores

API e IOGP tem 
estratégia conjunta 
para o Brasil

14

10

22

Entrevista especial:
Debra Phillips e Wafik Beydoun

Especial: Rodadas de Licitações

Jogo de 
oportunidades



CONSELHO EDITORIAL

Affonso Vianna Junior

Alexandre Castanhola Gurgel

Antonio Ricardo Pimentel de Oliveira

Bruno Musso

Colin Foster

David Zylbersztajn

Eduardo Mezzalira

Flávio Franceschetti

Gary A. Logsdon

Geor Thomas Erhart

Gilberto Israel

Ivan Leão

Jean-Paul Terra Prates

João Carlos S. Pacheco

João Luiz de Deus Fernandes

José Fantine

Josué Rocha

Luiz B. Rêgo

Luiz Eduardo Braga Xavier

Márcio Giannini

Márcio Rocha Melo

Marcius Ferrari

Marco Aurélio Latgé

Mário Jorge C. dos Santos

Maurício B. Figueiredo

Nathan Medeiros

Paulo Buarque Guimarães

Roberto Alfradique V. de Macedo

Roberto Fainstein

Ronaldo Schubert Sampaio

Rubens Langer

Samuel Barbosa

40		 Descomissionamento offshore e o  
fortalecimento da cadeia de valor, por Marcelo Mafra

artigo

Ano XXII • Número 128 • 2020
Foto: André M. de Souza/Agência Petrobras

seções

Egito Antigo:  
do cotidiano  
à eternidade

Caderno  
de transição 
energética e 
sustentabilidade

Coffee Break

Novidade

02	 editorial

04	 hot news

10	 entrevista exclusiva

14	 capa

22	 eventos

28	 perfil profissional

32	 perfil empresa

34	 sustentabilidade

38	 produtos e serviços

39	 pessoas

44	 coffee break

46	 feiras e eventos

47	 opinião

44

34



2    TN Petróleo 128

A matéria de capa dessa edição reflete o momento atual do Brasil na indústria 
mundial de petróleo e gás. A tensão no Oriente Médio, após ataque dos 

Estados Unidos que matou uma das principais lideranças militar do Irã, coloca o 
mundo em suspense mais uma vez.

A diversificação da matriz energética, como novas fontes e ainda as reno-
váveis, gerou uma situação distinta da vivenciada nos anos 1970, quando duas 
grandes crises do petróleo colocaram em xeque as nações dependentes do 
produto, como o Brasil e os Estados Unidos, obrigando-as a buscarem novos 
caminhos.

Os tempos são outros, mas embora a transição energética seja um proces-
so irreversível, ela tem um período de maturação. E nessa janela de tempo, a 
dependência do petróleo ainda é grande. Fator que contribui ainda mais para 
a tendência de elevação do preço do Brent e grandes oscilações nas bolsas de 
valores.

Precisamos aguardar a reação da Opep, formada por países que detém mais 
de 70% das reservas mundiais e acima de 40% da produção de óleo no planeta. 
Principalmente quando dois membros de peso, como a Venezuela, maior reserva 
do mundo, e Irã, vêm sendo alvos de sanções econômicas. E agora, de uma ação 
militar contra o Irã, que juntamente com Omã e os Emirados Árabes Unidos, 
aliados na Opep, controlam o Estreito de Ormuz, por onde trafega grande parte 
da produção global da commodity.

O Brasil, convidado a integrar a Opep em outubro passado, será impactado 
pela alta do Brent, que influencia os preços dos derivados – assim como outros 
países. Contudo, a alta favorecerá à Petrobras, que tem exportado a crescente 
produção do pré-sal – o qual vem assegurando bons resultados as oil companies 
que atuam nessa nova fronteira.

Com uma produção que superou a marca dos 3 milhões de barris/dia de óleo, 
colocando o país como o sexto maior produtor, ao lado dos Emirados Árabes, o Bra-
sil é cada vez mais atraente para os players do setor, que este ano desembolsaram 
cerca de U$ 84 bilhões somente em bônus de assinatura. 
A maior parte vinda da estatal, responsável pelo recorde 
mundial de arrecadação (R$70 bilhões, no leilão de exce-
dentes da cessão onerosa ) em BIDs desse setor.

Mas o que se acredita é que, em 2020 e 2021, es-
ses recursos poderão ser desembolsados por compa-
nhias dos cinco continentes que têm se credenciado 
para participar dos leilões brasileiros. Com a Petrobras 
na disputa, sem dúvida. A OTC Brasil, confirmou essa 
expectativa, mostrando que o país entrou no páreo...  
e para disputar espaço no pódio.    
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hot news

O MINISTRO DE MINAS E Ener-
gia, Bento Albuquerque, afirmou 
hontem (6), após se reunir com o pre-
sidente Jair Bolsonaro, que o governo 
federal estuda formas de compensar 
uma eventual alta no preço dos com-
bustíveis, caso a crise envolvendo 
Estados Unidos e Irã impacte com 
mais força o preço internacional do 
petróleo.

“Temos que criar, talvez, meca-
nismos compensatórios que com-
pensem esse aumento sem alterar o 
equilíbrio econômico do país. Que 
isso não gere inflação, mas também 
não frustre expectativa de receitas”, 
adiantou o ministro em coletiva de 
imprensa, ao lado do presidente da 
Petrobras, Roberto Castello Branco, e 
do diretor-geral da Agência Nacional 
de Petróleo, Gás e Biocombustíveis 
(ANP), Décio Odone.

Albuquerque praticamente des-
cartou a possibilidade de o governo 
instituir algum tipo de subsídio para 
segurar alta do combustível, como foi 
feito, em 2018, no governo de Michel 
Temer, frente ao aumento no preço 
do óleo diesel, uma das principais 
reclamações dos caminhoneiros, que 
paralisaram o país durante uma gre-
ve em maio daquele ano.

“Não sei se será feito com im-
postos [subsídios], certamente não 
vamos procurar esse caminho dos 
impostos para não onerar mais ainda, 
mas se há maior receita, talvez possa 
haver uma compensação em cima 
disso e esse é um dos instrumentos 
que estão sendo analisados”, disse.

Redução de ICMS – Uma proposta 
apresentada pelo próprio presiden-
te da República é a possibilidade 

do estados reduzirem a alíquota do 
ICMS sobre combustíveis, um impos-
to estadual, que tem forte impacto na 
formação do preço final nos postos.

“Aproximadamente um terço do 
preço combustível, no final, são im-
postos estaduais, o ICMS. No Rio de 
Janeiro, por exemplo, está em 30%”, 
afirmou Bolsonaro a jornalistas na 
portaria do Ministério de Minas e 
Energia.

O presidente voltou a dizer que 
não adotará nenhuma política de 
controle de preços. “Não existe inter-
ferência do governo. Não sou inter-
vencionista, e essa política está muito 
bem conduzida pelo nosso ministro, 
almirante Bento”.

Na coletiva de imprensa, pergun-
tado sobre uma possível compensa-
ção tributária por parte dos estados, 
Bento Albuquerque disse que a ideia 
está sendo estudada e que poderá 
ser discutida no âmbito do Conse-
lho Nacional de Política Fazendária 
(Confaz), que reúne secretários da 
Fazenda dos estados, integrantes 
da pasta e o governo federal. “Isso 
já está sendo discutido, no âmbito do 

governo, para que quando tiver essa 
pauta, possam haver uma reunião, 
no mais alto nível, com o presidente 
e os governadores”.

Política de preços –O presidente da 
Petrobras, Roberto Castello Bran-
co, afirmou que não sofre qualquer 
pressão para interferir nos preços 
praticados pela companhia, que con-
trola 98% do refino de combustível 
no Brasil. “A lei, desde 2002, diz que 
existe liberdade de preços de com-
bustíveis. E o governo Bolsonaro vem 
praticando isso. Não recebi, em ne-
nhum momento, pedido, pressão, 
sugestão, nem do almirante Bento, 
nem do presidente Bolsonaro, para 
baixar o preço, fazer isso ou aquilo. 
Existe liberdade total, na prática, 
para o preço de qualquer derivado 
de petróleo”.

Castello Branco também disse 
que não acredita que a atual crise 
envolvendo EUA e Irã possa causar 
impacto econômico de longo prazo, 
e que o recente aumento no preço do 
barril de petróleo está em processo 
de recuo. “Nós achamos pouco pro-
vável que uma crise política acabe 
resultando em uma crise econômica, 
porque o pólo dinâmico de cresci-
mento da produção de petróleo não 
é mais a OPEP [Organização dos 
Países Produtores de Petróleo], é de 
países fora da OPEP, principalmente 
os Estados Unidos”.

O presidente da Petrobras pon-
tuou ainda que produção americana 
tem capacidade de reagir rapida-
mente a preços, o que desarma a 
possibilidade de um preço elevado 
se manter durante um período ra-
zoavelmente longo. “Evidentemente 
que surpresas podem acontecer, mas 
nós estamos acreditando que é muito 
pouco provável que nós tenhamos, 
desse choque que houve, um au-
mento de aproximadamente US$ 3 
no preço do barril de petróleo, os 
mercados já se acalmaram mais um 
pouco”.     

Crise entre EUA e Irã 
pode afetar preço dos 
combustíveis no Brasil
Fonte: Agência Brasil
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A MAIOR EMPRESA DE
PROTEÇÃO AMBIENTAL
DA AMÉRICA LATINA.
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hot news

A PETROBRAS FINALIZOU na sex-
ta-feira (27/12) a venda de 50% dos 
direitos de exploração e produção do 
campo de Tartaruga Verde (conces-
são BM-C-36) e do Módulo III do 
campo de Espadarte para a Petronas 
Petróleo Brasil, subsidiária da Petro-
liam Nasional Berhad (Petronas).

A operação foi concluída com o 
pagamento de US$ 691,9 milhões 
para a Petrobras, após o cumprimento 
de todas as condições precedentes 
previstas no contrato. A companhia 
já havia recebido US$ 258,7 milhões 
a título de depósito na data de assi-
natura, em abril de 2019.

O gerente executivo de Águas 
Profundas da Petrobras, José Mar-
cusso, destacou a importância da 
parceria nos campos de Tartaruga 
Verde e do módulo III de Espadarte: 
“A parceria com a Petronas, empresa 
integrada e de porte, está alinhada 
à estratégia da Petrobras de buscar 
parcerias que agreguem valor aos 
seus ativos de interesse em águas 
profundas e ultraprofundas”.

Para o diretor geral da Petronas, 
Azman A. Aziz, a operação confirma 
o avanço da Petronas no negócio de 

petróleo na América do Sul. Além de 
Tartaruga Verde e do módulo III de 
Espadarte, a empresa adquiriu três 
blocos recentemente, em licitação 
no Brasil. “Esperamos que essa nova 
parceria com a Petrobras também 
atenda às expectativas do setor de 
energia brasileiro”, declarou.

Essa operação traz um novo pla-
yer em E&P para o Brasil e reforça 
a estratégia da Petrobras de atuação 
em parcerias em E&P em águas pro-
fundas. A transação está alinhada à 
otimização do portfólio e à melhora 
de alocação do capital da companhia, 
visando à geração de valor para os 
acionistas.

Sobre os campos – A Petrobras 
manterá 50% de participação e a 
operação dos campos. O campo de 
Tartaruga Verde iniciou sua operação 
em 22/06/2018 e produz atualmente 
cerca de 103 mil bpd de óleo e 1,2 
milhão de m³/dia de gás. O Módulo 
III é uma área do campo de Espa-
darte a ser desenvolvida de forma 
integrada com o campo de Tartaruga 
Verde, com previsão do primeiro óleo 
em 2021.     

Desinvestimento Petrobras
No valor de US$ 691,9 milhões, Petrobras conclui venda de 50% 
de Tartaruga Verde e Módulo III de Espadarte para Petronas

A FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS do 
Estado do Rio de Janeiro (Firjan) co-
memora a regulamentação do Sistema 
de Licenciamento Ambiental e demais 
Procedimentos de Controle Ambien-
tal (Selca), publicada no Diário Oficial 
do Estado do Rio de Janeiro, no últi-
mo dia 24/12, através do decreto nº 
46.890/2019. A expectativa é que o 
procedimento se torne mais célere e 
moderno, a fim de proporcionar mais 
agilidade administrativa e, assim, con-
tribuir para o desenvolvimento susten-
tável do estado.

O Selca foi concebido de forma pio-
neira e inovadora, tendo recebido, inclu-
sive, contribuições da sociedade e do se-
tor empresarial fluminense. A proposta 
surgiu após a apresentação de pleitos 
pela Firjan, em reunião com o governa-
dor Wilson Witzel ocorrida em agosto, e 
consta do plano de diretrizes e iniciati-
vas prioritárias do governo estadual.

A agilidade nos procedimentos 
de obtenção e renovação da licença é 
também uma das propostas defendidas 
pela Firjan através do Mapa de Desen-
volvimento do Estado do Rio de Janeiro, 
documento que contém as ações priori-
tárias para o crescimento econômico no 
período 2016-2025.

Todos os setores estão incluídos 
nas mudanças, consideradas funda-
mentais para melhoria do ambiente de 
negócios, o aumento de competitividade 
e a desburocratização. Entre as novida-
des, estão os licenciamentos autodecla-
ratório, integrado e unificado, que con-
templará, em alguns casos, a extinção 
de abertura de processos em papel.

O decreto começa a vigorar a par-
tir da segunda quinzena de junho de 
2020. As empresas associadas aos 
sindicatos filiados à Firjan podem ob-
ter mais informações e tirar dúvidas 
sobre o novo decreto através do e-mail  
sustentabilidade@firjan.com.br.    

Firjan comemora 
simplificação do 
licenciamento ambiental
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hot news

"O consumo do etanol 
hidratado tende a cair para 
1,7 bilhão de litros em janeiro 
(e um pouco mais acima em 
fevereiro), apenas pelo fator 
sazonal (férias, por exemplo), 
o que deixa mais confortável o 
balanço"

Martinho Ono, CEO da SCA Trading . 
Money Times, 07/01/2020

Assine em
www.tnpetroleo.com.br

Newsletter 
TN Petróleo

"Com a alta do petróleo, a 
Petrobras vai elevar os preços 
da gasolina e assim o etanol 
se torna mais competitivo, 
podendo ter alta no consumo."

Michael McDougall, da Paragon Global 
Markets. Broadcast Agro, 06/01/2020.

"Acabei de conversar 
com Rodrigo Maia e Davi 
Alcolumbre, sobre a taxação 
da energia solar proposta pela 
Aneel. O presidente da Câmara 
porá em votação projeto de 
lei, em regime de urgência, 
proibindo a taxação da energia 
gerada por radiação solar. O 
mesmo fará o presidente do 
Senado. Caso encerrado." 

Jair Bolsonaro, presidente da 
República . Reuters. 06/01/2020.

FRASES

A PETROBRAS, EM continuidade 
ao comunicado divulgado em 13 
de dezembro de 2019, informa que 
recebeu nova correspondência do 
Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) em que 
comunica ter convidado o Banco de 
Investimentos Credit Suisse (Bra-
sil) S.A., o Bank of America Merrill 
Lynch Banco Múltiplo S.A., o Ban-
co Bradesco BBI S.A., o BB-Banco 
de Investimento S.A., o Citigroup 
Global Markets Brasil, Corretora de 
Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários 
S.A., o Goldman Sachs do Brasil Ban-
co Múltiplo S.A., o Banco Morgan 
Stanley S.A. e a XP Investimentos 
Corretora de Câmbio, Títulos e Va-
lores Mobiliários S.A. para atuarem 
como instituições intermediárias na 
potencial venda de até a totalidade 
das ações ordinárias de emissão da 
Petrobras de sua titularidade (Ações), 

por meio de uma oferta pública de 
distribuição secundária de ações, 
com esforços amplos de distribuição 
no Brasil e no exterior, de acordo com 
a legislação aplicável (Transação).

Adicionalmente, como etapa pre-
paratória para a Transação, a Petro-
bras informa que arquivou junto à 
Securities and Exchange Commis-
sion (SEC) o formulário F-3 referente 
à totalidade das Ações, documento 
necessário para que o BNDES possa 
realizar uma oferta registrada nos Es-
tados Unidos. Esse formulário ainda 
será analisado pela SEC, estando sua 
efetividade condicionada à aprova-
ção por tal órgão, não representando, 
neste momento, o registro de uma 
oferta de ações nos Estados Unidos, 
no Brasil ou em outra jurisdição.

A presente comunicação não 
deve ser considerada como anúncio 
da oferta.     

Venda de até a totalidade das ações 
ordinárias de emissão da Petrobras, serão 
ofertadas pelo BNDES

O ETANOL HIDRATADO FECHOU em alta, de acordo com os índices do Centro de 
Estudos Avançados em Economia Aplicada (Cepea) da Esalq/USP. Na semana de 
30 de dezembro a 3 de janeiro o biocombustível valorizou 1,46% no comparativo 
com a semana anterior. O litro do hidratado foi comercializado na última semana 
em R$ 2,0454, contra R$ 2,0097 da semana anterior.

O etanol anidro, mistura à gasolina, fechou em alta pela 2ª semana seguida. 
No período, o litro foi negociado em R$ 2,2218, contra R$ 2,2024 da semana an-
terior, alta de 0,88% no comparativo entre as duas semanas.

Etanol diário – O indicador diário Paulínia, medido pela Esalq/BM&F Bovespa 
fechou em alta no dia 3 de janeiro, com o metro cúbico vendido a R$ 2.117,50, 
valorização de 0,57% quando comparado ao valor de quinta-feira.    

Hidratado segue acima dos R$ 2 na usina
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O ANÚNCIO NAS REDES sociais 
do presidente Jair Bolsonaro, com o 
apoio dos líderes do Congresso Na-
cional, em favor da energia solar no 
País, com a criação de um Projeto de 
Lei (PL), reflete uma união surpreen-
dente entre os poderes Executivo e 
Legislativo pelo desenvolvimento 
da fonte solar fotovoltaica no Brasil.

O próprio presidente Bolsonaro 
afirmou ontem (domingo) que o PL é 
fruto de uma articulação entre o Exe-
cutivo e o Legislativo, com o apoio 
dos presidentes da Câmara, Rodrigo 
Maia, e do Senado, Davi Alcolumbre. 
Em uma das postagens, Jair Bolsona-
ro disse que “o presidente da Câmara 
colocará em votação Projeto de Lei, 
em regime de urgência, proibindo a 
taxação da energia gerada por radia-
ção solar. O mesmo fará o presidente 
do Senado. Caso encerrado.”

Bolsonaro afirmou ainda, em ví-
deo publicado mais cedo, que, se 
dependesse dele, não haveria co-
brança sobre a energia solar no País. 
“É posição do presidente da Repú-
blica, no que depender de nós, não 
haverá taxação da energia solar”, 
declarou. O próprio Rodrigo Maia 
repercutiu em suas redes o vídeo do 

presidente Bolsonaro e afirmou que 
“concordo 100% com ele (presidente 
Bolsonaro) e vamos trabalhar juntos 
no Congresso contra a taxação da 
energia solar.”

Recentemente, o diretor-geral da 
Agência Nacional de Energia Elétri-
ca (Aneel), André 
Pepitone, reco-
nheceu a neces-
sidade de altera-
ções e melhorias 
no texto proposto 
pela entidade re-
guladora. Em en-
trevista recente ao site Megawhat, 
Pepitone afirmou que quaisquer 
mudanças regulatórias passariam 
a valer apenas para as novas cone-
xões a partir de 2021, mantendo por 
25 anos as regras vigentes para os 
consumidores que já investiram no 
sistema solar fotovoltaico.

N a  a v a l i a -
ção de Rodrigo 
Sauaia, CEO da 
Associação Bra-
sileira de Energia 
Solar Fotovoltai-
ca (ABSOLAR), 
o Projeto de Lei 

proposto por Jair Bolsonaro, com o 
apoio dos presidentes da Câmara e 
do Senado, beneficia o cidadão, gera 
empregos e acelera o crescimento 
do País. “Trata-se de iniciativa su-
prapartidária em prol do desenvol-
vimento econômico e sustentável 
do País, com geração de emprego 
e renda, atração de investimentos 
privados, redução de custos para 
famílias, empresas e produtores ru-
rais, com mais liberdade de escolha 
para os consumidores”, comenta.

Para o presidente do Conselho de 
Administração da ABSOLAR, Ronal-

do Koloszuk, pro-
mover a energia 
solar fotovoltaica 
é medida alinhada 
com as melhores 
práticas interna-
cionais. “No Bra-
sil, a fonte é cada 

vez mais acessível à população, de 
todas as faixas de renda, além de ser 
uma locomotiva de crescimento eco-
nômico. O mercado poderá gerar cerca 
672 mil novos empregos aos brasileiros 
na microgeração e minigeração distri-
buída até 2035, com a manutenção das 
regras atuais”, conclui.     

Governo Federal e Congresso Nacional fecham 
questão em favor da energia solar fotovoltaica
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entrevista exclusiva

API E IOGP TEM

PARA O BRASIL

ESTRATÉGIA 
CONJUNTA

O American Petroleum Institute (API) e a International Association of Oil 
and Gas Producers (IOGP) anunciaram um Memorando de Entendimento 
(MOU) durante a OTC Brasil 2019, realizada no Rio de Janeiro, no final de 
outubro, que visa estabelecer uma parceria mais forte, compartilhar práticas 
de classe mundial e se envolver coletivamente nas contribuições do setor 
para a sociedade. dentro de uma linha de atuação conjunta no Brasil. 
Sobre a assinatura do memorando, Debra Phillips, vice-presidente do 
API e Wafik Beydoun, diretor Américas da IOGP deram uma entrevista 
exclusiva à TN Petróleo onde falam de cooperação e apoio ao crescimento 
da indústria no Brasil. A visita à OTC Brasil foi a primeira ação conjunta do 
API com a IOGP ao Brasil, dando início às atividades da cooperação no país.

TN Petróleo – O American Petroleum 
Institute (API) e a International As-
sociation of Oil and Gas Producers 
(IOGP) assinaram um Memorando de 
Entendimento (MOU) para estabelecer 
uma parceria mais forte, compartilhar 
práticas de classe mundial e se envol-
ver coletivamente nas contribuições 
do setor para a sociedade.  Por que 
esse MOU é um marco no relaciona-
mento entre as duas organizações? 
Vocês nunca firmaram um memoran-

do desse tipo antes?
Debra Phillips –  Este MOU marca 
uma nova fase de colaboração entre 
o API e o IOGP, que compartilham um 
compromisso comum com o avanço 
da segurança, proteção ambiental e 
sustentabilidade em todo o setor de 
petróleo e gás. Com este acordo, esta-
mos comprometidos com uma parceria 
mais forte para avançar ainda mais nas 
prioridades da indústria e encorajando 
discussões e cooperação em andamen-

to sobre desenvolvimento de normas, 
saúde e segurança, comunicações, co-
mércio, segurança cibernética e siste-
mas de gerenciamento de processos de 
segurança em todo o mundo.

O que levou as duas organizações a 
firmarem esse MOU? Que fatores pe-
saram nessa decisão?
Debra Phillips – Nossa indústria está 
em um momento crítico, em termos 
de expansão nos principais merca-

por Beatriz Cardoso
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Debra Phillips, vice presidente do API (American Petroleum Institute)  
e Wafik Beydoun, diretor da IOGP (International Association of Oil and Gas Producers).

dos, crescimento da demanda global 
e pressões crescentes para melhorar 
o desempenho, seja aumentando a in-
tegridade operacional ou reduzindo as 
emissões. Com essa rápida expansão, 
o setor precisa compartilhar conhe-
cimento, reduzir as duplicações de 
esforços e trabalhar em conjunto para 
impulsionar a segurança e o desempe-
nho ambiental. O API e a IOGP têm uma 
vasta experiência e oferecem oportuni-
dades para trazer as visões da expan-
são de mercados para suas normas e 
programas que ajudam a fortalecer as 
operações globais da indústria por meio 
de uma diversidade de perspectivas. 

Por que vocês decidiram anunciar o 
MOU na OTC Brasil 2019?
Debra Phillips – Como uma área de 
cooperação em nosso MOU, o API e 

a IOGP estão construindo uma estra-
tégia conjunta no Brasil para apoiar 
o crescimento da indústria e apoiar a 
melhoraria do desempenho ambiental, 
da saúde e segurança. Nosso objetivo 
é cooperar com nossos parceiros lo-
cais do setor e do governo para com-
partilhar as melhores práticas, melho-
rar o alinhamento no desenvolvimento 
e uso de normas e criar um ambiente 
no qual a indústria de petróleo e gás 
possa prosperar.
À medida que o mercado global cres-
ce, o API tem aumentado sua cola-
boração com empresas globais, as-
sociações de indústrias parceiras, 
agências governamentais e organiza-
ções de desenvolvimento de normas 
para promover a cooperação técnica 
e o alinhamento entre as normas. Da 
mesma forma, a IOGP, sendo a voz 

NOSSO OBJETIVO É 
COOPERAR COM NOSSOS 

PARCEIROS LOCAIS DO 
SETOR E DO GOVERNO 
PARA COMPARTILHAR 

AS MELHORES 
PRÁTICAS, MELHORAR 
O ALINHAMENTO NO 
DESENVOLVIMENTO 

E USO DE NORMAS E 
CRIAR UM AMBIENTE NO 
QUAL A INDÚSTRIA DE 

PETRÓLEO E GÁS POSSA 
PROSPERAR. 

(DEBRA PHILLIPS)
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entrevista exclusiva

dos operadores de O&G, gostaria de 
aprimorar as melhores práticas de 
SMS, segurança, engenharia e ope-
rações, envolvendo seus membros, 
reguladores e outras partes interes-
sadas no Brasil. Como aprendemos 
ao longo da OTC Brasil, o mercado 
está nos estágios iniciais de um re-
nascimento para o setor de energia. 
O API e a IOGP estão entusiasmados 
em destacar nossa abordagem aberta 
e colaborativa neste importante even-
to internacional que reúne mais de 
15.000 profissionais de energia.

Quais os maiores desafios que vo-
cês veem no atual cenário global da 
indústria de óleo e gás, para garantir 
que os players atuem com maior efi-
ciência e excelência operacional?
Debra Phillips – Os rápidos avanços 
tecnológicos e a transição da força 
de trabalho são desafios que não têm 
fronteiras em nosso setor. Precisamos 
trabalhar como uma indústria global 
para resolver esses problemas fun-
damentais por meio de colaboração e 
compartilhamento de conhecimento, 
para operar em níveis ótimos de efi-
ciência e efetividade e gerar melhorias 
contínuas de desempenho. O alinha-
mento global no desenvolvimento e 
adoção de normas, programas conjun-
tos e parcerias como essa é um passo 
para enfrentar esses desafios em todo 
o setor em escala global.

Quais são ainda os maiores desafios 
no que diz respeito a SMS (Safety Ma-
nagement System), que continua sen-
do o ponto de maior vulnerabilidade 
da indústria?
Wafik Beydoun – A vigilância é funda-
mental para garantir que práticas sóli-
das de SMS sejam adotadas para me-
lhorar continuamente o desempenho 
de segurança do setor. Devemos nos 
concentrar na segurança ambiental e 
no gerenciamento ambiental em nos-
sas operações diárias, garantindo que 
as partes interessadas (por exemplo, 
operador, contratados, prestadores de 

serviços e fornecedores) priorizem 
uma cultura de segurança. A solução 
desses desafios também deve ser 
apoiada por um firme compromisso e 
foco na liderança. 

A sustentabilidade abrange desde os 
aspectos econômico-financeiros e 
operacionais, mas, nos últimos anos, 
tem sido mais impactada por aspectos 
de SMS e de compliance. De que for-
ma esse MOU vai contribuir no quesi-
to compliance?
Wafik Beydoun – Sustentabilidade é a 
otimização de resultados econômicos, 
sociais e ambientais, cada um interde-
pendente entre si. Tudo isso tem sido 
crítico nos últimos anos, à medida que 
os países se posicionam para obter 
maiores vantagens econômicas e so-
ciais, equilibrando os impactos am-
bientais e de segurança.  Um aspecto 
do trabalho API-IOGP sob o MOU é 
trabalhar em estreita colaboração com 
nossos outros parceiros do setor para 
implementar normas do API e práticas 
de IOGP que ajudam as empresas a 
melhorar seu desempenho ambiental, 

de saúde, segurança e sustentabilida-
de. De fato, muitas práticas da IOGP 
e normas do API são frequentemente 
citados por reguladores internacionais 
e podem se tornar requisitos de con-
formidade graças ao seu rigor técnico.

Segurança cibernética e digitalização 
estão na pauta do dia da indústria. 
Como vocês podem contribuir para 
esse processo de transformação?
Wafik Beydoun – As normas têm 
desempenhado um papel crítico no 
desenvolvimento e avanço de tecno-
logias e produtos para melhorar o de-
sempenho ambiental, de segurança e 
de sustentabilidade. O API está focado 
na padronização de plataformas digi-
tais para normas e na identificação de 
tecnologias emergentes para o desen-
volvimento de normas.
A IOGP criou uma Força-Tarefa de 
Digitalização de Requisitos (RDTF) 
no âmbito do Comitê de Normas, com 
um foco inicial em como os processos 
digitais melhorariam a eficiência e a 
precisão da especificação, entrega e 
verificação de requisitos nas especi-
ficações de compras.  Da mesma for-
ma, o API ajuda a organizar o Fórum 
de Tecnologia e Negócios de Normas 
a cada ano, que reúne várias partes 
interessadas para visualizar e discutir 
as principais tendências de tecnologia 
que estão impactando vários setores, 
e como nós, como comunidade, res-
pondemos aos desafios que essas ten-
dências apresentam.
Em relação à cibersegurança, o API 
e a IOGP organizaram em conjunto 
a Cybersecurity Europe Conference 
para a indústria de petróleo e gás na-
tural nos últimos três anos. O fórum 
conjunto facilita discussões sobre 
desafios futuros e melhores práti-
cas sobre como as tecnologias mais 
recentes podem ajudar a combater 
ameaças cibernéticas e tornar os ati-
vos cibernéticos mais seguros. O API 
e a IOGP continuarão se concentran-
do nessas novas tecnologias e ten-
dências emergentes.

COMO APRENDEMOS AO 

LONGO DA OTC BRASIL, 

O MERCADO ESTÁ NOS 

ESTÁGIOS INICIAIS DE UM 

RENASCIMENTO PARA 

O SETOR DE ENERGIA. 

O API E A IOGP ESTÃO 

ENTUSIASMADOS EM 

DESTACAR NOSSA 

ABORDAGEM ABERTA E 

COLABORATIVA NESTE 

IMPORTANTE EVENTO 

INTERNACIONAL. 

(DEBRA PHILLIPS)
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A indústria de óleo e gás ainda preci-
sa reformular sua comunicação, pois 
a despeito da discussão em torno da 
transição energética, ela ainda é vis-
ta como potencialmente poluidora e 
transgressora.  De que forma vocês 
podem contribuir para mudar essa 
imagem?
Wafik Beydoun – O trabalho colabo-
rativo incorporado neste MOU é um 
pequeno passo para posicionar o se-
tor de petróleo e gás como um que 
trabalha cooperativamente e em par-
ceria entre os participantes do setor 
e os reguladores globais. As normas 
e programas que serão promovidos e 
oferecidos por meio de nosso trabalho 
conjunto cumprirão nossa missão de 
apoiar e promover a segurança e sus-
tentabilidade ambiental.
O foco da nossa indústria em tomar 
medidas para lidar com os riscos das 
mudanças climáticas e reduzir as 
emissões causou um impacto signifi-
cativo em nossa pegada ambiental nos 
últimos anos, enquanto aumenta a pro-
dução de energia com segurança. Pre-
cisamos continuar fazendo esse traba-
lho e espalhar essa ideia.    

O FOCO DA NOSSA 
INDÚSTRIA EM TOMAR 
MEDIDAS PARA LIDAR 

COM OS RISCOS 
DAS MUDANÇAS 

CLIMÁTICAS E 
REDUZIR AS 

EMISSÕES CAUSOU 
UM IMPACTO 

SIGNIFICATIVO EM 
NOSSA PEGADA 

AMBIENTAL. 
(WAFIK BEYDOUN)

O MEMORANDO DE Entendimento 
(MOU), assinado em junho de 2019, 
visa:
•	 Progredir ainda mais nas prio-

ridades do setor, com ambas as 
partes colaborando e chancelando 
juntas produtos para áreas como: 
eficiência e excelência operacio-
nal, saúde, segurança, ambiente e 
sustentabilidade; 

•	 Incentivar discussões em anda-
mento e cooperação sobre tópicos 
e iniciativas relevantes, incluindo 
normas, saúde e segurança, pro-
teção ambiental, comunicações, 
comércio, segurança cibernética 
e sistemas de gerenciamento de 
processos de segurança.
As normas API são desenvolvidas 

de acordo com o processo acreditado 
pelo American National Standards 
Institute da API, garantindo que as 
normas API sejam reconhecidas 
não apenas pelo rigor técnico, mas 
também pelo reconhecimento de 
terceira parte, que facilita a aceitação 
por reguladores estaduais, federais 
e, cada vez mais, internacionais. A 
divisão GIS (Global Industry Services) 
da API é responsável pelas normas, 
certificação, treinamento, eventos, 
publicações e programas de seguran-
ça para operações do setor.

O API é a única organização sem 
fins lucrativos que representa todas 
as facetas da indústria de gás natural 
e petróleo nos Estados Unidos, com 
atuação internacional. Os mais de 600 
membros do API incluem grandes 
empresas integradas, bem como 
oleodutos, exploração e produção, 
refino, marketing, negócios marítimos 
e empresas de serviços e suprimen-
tos. Eles fornecem a maior parte da 

energia do país e são apoiados por um 
crescente movimento popular de mais 
de 47 milhões de americanos. O API 
foi criado em 1919 como uma organi-
zação para definição de normas. Nos 
seus primeiros 100 anos de existên-
cia, o API desenvolveu mais de 700 
normas para aprimorar a segurança 
operacional e ambiental, a eficiência e 
a sustentabilidade.

A IOGP é a voz da indústria global 
de upstream. O petróleo e o gás 
natural continuam fornecendo uma 
proporção significativa da energia do 
mundo para atender as crescentes 
demandas de calor, luz e transporte. 
Os membros do IOGP produzem 40% 
do petróleo e gás natural do mundo. 
Eles operam em todas as regiões 
produtoras: Américas, África, Europa, 
Oriente Médio, Mar Cáspio e Ásia / 
Pacífico. A IOGP atua em suporte 
aos reguladores da indústria como 
um parceiro global para melhorar a 
segurança, o desempenho ambiental 
e social. A Associação também atua 
como um fórum exclusivamente ups-
tream, no qual os membros identifi-
cam e compartilham conhecimentos 
e boas práticas para obter melhorias 
em saúde, segurança, meio ambiente 
e responsabilidade social.    

MOU formaliza o 
relacionamento cooperativo 
das duas organizações.
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rodadas

Com reservas provadas que podem chegar a 35 bilhões 
de barris de petróleo em pouco mais de mil dias, segundo 
projeções da Empresa de Pesquisa Energética (EPE) e uma 
produção que superou a marca dos 3 milhões de barris 
diários em novembro de 2019, o Brasil vem se posicionado 
como um player cada vez mais importante no jogo de 
oportunidades que é o setor de petróleo. E com cacife para 
dobrar a aposta! Por Beatriz Cardoso

14    TN Petróleo 128          
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C
om players estatais 
e privados, parceiros 
investidores e árbi-
tros governamentais, 
o ‘jogo do petróleo’ 
não admite lentidão 

nem indefinição na tomada de de-
cisão. Muito menos diante de uma 
disputa acirrada, assim como em 
uma situação adversa, para evitar 
um impacto negativo ainda maior. 
Por isso mesmo, é hipocrisia re-
clamar quando um player usa as 
regras existentes para fazer uma 
jogada decisiva, que lhe é favorá-
vel. Não vale chorar na mesa!

Afinal, estamos falando de uma 
indústria que há mais de um século 
e meio faz ‘girar as rodas’ da eco-
nomia, abastecendo a indústria e 
a sociedade de energia, ao mesmo 
tempo em que alimenta uma voraz 
concorrência e instiga conflitos, di-
vide nações e até cria outras. Basta 
rever a história...ou ler os jornais. 
Descobertas de reservas gigantes-
cas sempre acirram as diferenças 
políticas entre nações.  

O nome do jogo não muda e 
sim as condições, que hoje se ca-
racterizam pelas oportunidades em 
novas fronteiras, altos riscos, regras 
rigorosas, investimentos pesados 
e ganhos tremendos. E houve al-
terações ‘tabuleiro da hegemonia 
sobre a produção de petróleo e gás 
natural”, com novos players em 
outros cenários no século XXI re-
cém iniciado.

Mesmo em tempos de transição 
energética. Isso porque o recurso 
fóssil continuará sendo, ainda por 
um bom tempo, uma matéria-prima 
de alto valor, não somente para ge-
rar energia como também quími-
cos, petroquímicos, fertilizantes 
e milhares de outros derivados e 
subprodutos derivados do petróleo, 
presentes na vida moderna. 

Essa transição é a janela de 
oportunidade da indústria de 
óleo e gás que pretende usar os 

hidrocarbonetos para acelerar a 
transformação de suas atividades, 
na busca de se tornarem compa-
nhias de energias sustentáveis. É 
um jogo de ironias, sim.

Aproveitar essa janela é o que 
leva as oil companies e investidores 
a buscarem cenários mais atrati-
vos e com menos conflitos (ou seja, 
sem conflitos), que reúnam alguns 
fatores-chave para fazer valer a 
pena a aposta no risco.

O tabuleiro Brasil 
Índices de sucesso na perfu-

ração de poços exploratórios – ou 

seja, poço que encontra hidrocar-
boneto -, grandes reservas, alta 
produtividade e ainda a possibili-
dade de monetizar um ativo antes 
mesmo de implementar todo o sis-
tema de desenvolvimento da pro-
dução. É com esses ‘dados’ que a 
indústria petrolífera gosta de jogar. 

Imagine então o que significa 
ter todas essas condições reunidas 
em uma única região, que detém 
a reputação de ser um verdadeiro 
campo de testes de novas tecnolo-
gias, lideradas por um player que 
vem rompendo paradigmas nos 
últimos 20, 30 anos?

rodadas

Previsão da evolução da reserva provada de petróleo e da relação R/P

Previsão da evolução da reserva provada de gás natural e da relação R/P

Fontes: ANP (dados históricos) e EPE (Projeções)
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Uma enorme oportunidade. 
Tanto para fazer parceria como 
para disputar espaço nesse mer-
cado. Principalmente se há outros 
atrativos, como as projeções de re-
servas e produção crescente, leilões 
em áreas de enorme potencial no 
pré-sal e ao redor, desinvestimen-
tos da Petrobras, flexibilização do 
mercado etc.

O Plano Decenal de Expansão 
de Energia 2026 da Empresa de 
Pesquisa Energética (EPE), proje-
ta que o Brasil, até o final de 2023 
(pouco mais de mil dias) deverá ter 
uma reserva acima de 35 bilhões 
de barris de óleo (sem contar o gás 
natural). O que o posicionaria acima 
das atuais reservas do Cazaquistão, 
Qatar, China, próximo da Nigéria, 
que detém atualmente mais de 5% 
das reservas mundiais, mantendo-
-se em segundo lugar na América 
Latina (incluindo México), depois 
apenas da Venezuela, maior reserva 
do planeta (303 bilhões de barris).

E que a relação Reserva/Produ-
ção (R/P) – ou seja, quantos anos 
as reservas durariam mantidos os 
níveis de produção de petróleo – 
passariam dos atuais 13,7 a 15 anos 

para 17 a 23 anos. Níveis bem altos 
em comparação com países que 
estão no ranking dos  maiores pro-
dutores e reservas, como Estados 
Unidos (hoje entre 11 a 14 anos), 
similares aos índices atuais da Rús-
sia (25,4), Azerbaijão (24,1), entre 
outros, segundo o BP Statistical 
Review of World Energy 2019. O 
mesmo avanço é projetado para o 
gás natural, com a relação R/P, no 
horizonte deste PDE, atingindo de 
16 e 29 anos.

Ainda que a Venezuela te-
nha um peso brutal na liderança 
da América do Sul e Central no 
ranking das regiões com a maior 
taxa de R/P, que triplicou nos úl-
timos dez anos, o Brasil deu uma 
contribuição decisiva, devido as 
descobertas no pré-sal. Várias de-
las duas, três e até quatro vezes a 
maior descoberta do México nos 
últimos 30 anos, anunciada o final 
de 2019, de 500 milhões de bar-
ris de petróleo. Somente o antigo 
bloco de Tupi, hoje com o campo 
de Lula como o maior produtor do 
Brasil nos últimos anos,  tem 10 a 
16 vezes a recente descoberta me-
xicana. Cem vezes maior é a des-

coberta anunciada em novembro 
pelo Irã, de 53 bilhões de barris. 
O que pode representar um ‘dado’ 
novo no tabuleiro mundial.

Clube seleto
A parte as projeções, o fato é 

que o país, ainda que os brasileiros 
não tenham se dado conta, entrou 
para o clube dos 3 milhões de bar-
ris/dia de petróleo, dos quais pou-
cos países do mundo fazem parte, 
como os Estados Unidos, Arábia 
Saudita, Rússia, Canadá, China, 
Emirados Árabes Unidos, Irã, Ira-
que e Kuwait. 

Na realidade, esses quatro úl-
timos, segundo boletim mensal 
de dezembro da Organização dos 
Países Exportadores de Petróleo 
(Opep), produziram menos que o 
Brasil, que extraiu 3,090 milhões 
de barris diários (MMbbl/d) de óleo 
em novembro de 2019 (96,6% de 
campos marítimo) – um crescimen-
to de 20% em relação a novembro 
de 2018. 

O que posicionou o país como 
o sexto maior produtor mundial de 
petróleo naquele mês. Um resul-
tado que no decorrer de 2020 vai 

Fonte: BP Statistical Review of World Energy 2019
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alavancar a posição do Brasil no 
cenário mundial. Mais ainda se, 
aceitando convite feito em outubro 
do ano passado, ingressar na Opep, 
que detém mais de 70% das reser-
vas mundiais de óleo e responde por 
mais de 40% da produção de óleo.

O fato é que chegamos ao final 
de ano produzindo em torno de 4 
milhões de barris de óleo equivalen-
te por dia (boe/d) – ou seja, somando 
a produção e óleo à de gás natural, 
que alcançou 137 milhões de metros 
cúbicos por dia (m³/d) em novembro 
-  alta de 21,6% na comparação com 
novembro de 2018. 

Somente o pré-sal respondeu 
por 2,588 milhões de boe/dia, o 
que um aumento de 42,5% em 12 
meses,  correspondendo a 65,5% 
do total produzido no país. Lula, na 
bacia de Santos, foi o maior produ-
tor, com uma média de 1,063 mi-
lhão de bbl/d de óleo e 44,7 milhões 
de m3/d de gás natural. 

Resultados que favorecem a 
Petrobras, cujos campos operados 
por ela, com participação exclusiva 
(100%), respondem por 44,4% do 
petróleo e gás natural. No entan-
to, esse percentual mais do que 
dobra quando consideramos todos 
os campos operados pela estatal, 
incluindo em consórcio, chegando 
a 93,4 % do petróleo e gás natural 
extraídos no país. 

Recursos biliardários
Recordes e mais recordes que, 

além de lucros para as oil compa-
nies que vêm ampliando a partici-
pação no mercado brasileiro, geram 
mais e mais recursos para União, 
Estados e Municípios. De acordo 
com a Agência Nacional do Petróleo 
Papai Noel do Petróleo, até outu-
bro de 2019, o valor acumulado de 
royalties chegava a aproximada-
mente R$19,4 bilhões e o de par-
ticipações especiais (pagos pelas 
operadoras de campos com grande 
produção), a RS$ 24,9 bilhões. 

Ou seja, mais de R$44,5 bi-
lhões em recursos provenientes, 
praticamente, direto ‘do fundo 
do poço’ – o que na indústria do 
petróleo tem uma conotação dia-
metralmente oposta ao do termos 
aplicado na economia. Ou seja: 
posto em produção, dinheiro nas 
mãos de Estados, Municípios e 
União (além de proprietários 
de terras, que receberam quase 
R$70 milhões em dez meses). O 
ano pode fechar com um número 
acima dos R$50 bilhões.

Cerca de um quarto dos royalties 
e quase 28% das participações espe-
ciais vão para as mãos do estado do 
Rio de Janeiro – sem contar o que 
vai diretamente para as mãos dos 
municípios fluminenses, que aboca-
nham praticamente 50% dos royal-
ties e 1uase60% das participações 
especiais pagas pelas operadoras. 
Para onde vão esses recursos é o que 
gera tanta expectativa e frustração 
da população, diante da situação 
financeira que o governo fluminense 
não consegue equacionar.

Como um Papai Noel, ain-
da que alguns dias de atraso, a 
Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP), 
emitiu no dia 30 de dezembro, 
antes do último feriado do ano,  
R$ 11,73 bilhões em ordens bancá-
rias para Banco do Brasil distribuir 
para estados e municípios, a partir 
do dia 31. Um processo que envol-
veu ANP, Secretaria do Tesouro 
Nacional, Ministério de Minas e 
Energia e o BB.

Os recursos são provenientes 
do bônus de assinatura do leilão 
do Excedente da Cessão Onerosa, 
conforme dita a Lei nº 13.885/2019, 
que estabeleceu critérios de distri-
buição de parte dos valores arreca-
dados com esse leilão especifica-
mente, para estados e municípios. 

Realizado no dia 6 de novem-
bro, o megaleilão, como foi chama-
do, rendeu em bônus de assinatura 

– R$ 69,96 bilhões -  praticamente 
o mesmo valor que a ANP arreca-
dou em licitações desde a quebra 
do monopólio, com a chamada Lei 
do Petróleo (Lei Nº 9.478/1997). 
Esta, além de estabelecer um novo 
marco no setor, criou a Agência, a 
qual instituiu as rodadas de blocos 
exploratórios a partir de 2000.

Cartão amarelo
Leilões que ganharam nova 

dimensão e relevância internacio-
nal após a descoberta do petróleo 
no pré-sal, confirmada oficial-
mente em 2008 e que mudou a 
programação dos BIDs, deixando 
de fora, por um bom tempo, as 
áreas do chamado polígono do 
pré-sal. Termo ou definição que 
recebeu ‘cartão amarelo’ do Go-
verno e da ANP, depois que duas 
das quatro áreas da bacia de San-
tos não receberam propostas na 
primeira licitação do Excedente 
da Cessão Onerosa,

A despeito dos praticamente  
R$ 70 bilhões garantidos pela Pe-
trobras, que levou os blocos de Bú-
zios e Itapu, para os quais exerceu 
o direito de preferência, garantido 
por lei, oferecendo apenas o mí-
nimo exigido do óleo excedente. 

O maior de todos, Búzios, foi 
arrematado em consórcio forma-
do pela estatal com as chinesas 
CNODC Brasil (5%) e CNOOC Pe-
troleum (5%), por R$ 68,2 bilhões 
de bônus de assinatura e 23,24% 
de excedente do óleo para o Go-
verno – e zero ágio. E a Petrobras  
ficou com Itapu, pagando R$ 1,76 
bilhão e o índice mínimo exigido, 
de 18,15% de óleo para o Governo.

Os outros dois blocos, de Ata-
pu e Sépia, com um bônus de as-
sinatura que somava R$36,6 bi-
lhões e índices de óleo de 26,23% 
e 27,88%, respectivamente, não 
receberam oferta das 14 empresas 
habilitadas. No modelo de partilha, 
o bônus de assinatura (valor que a 

rodadas
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empresa paga pelo direito de ex-
ploração) é fixo, cabendo a vitória 
a quem oferecer à União o maior 
percentual de óleo excedente da 
produção a partir do mínimo exigi-
do em edital (excedente é o volume 
de petróleo ou gás que resta após a 
descontar os custos da exploração 
e investimentos).

Ainda que tenha sido o maior 
valor já levantado no mundo em 
um leilão do setor de petróleo, em 
termos de pagamento de bônus de 
assinatura (o valor que as empresas 
pagam pelo direito de exploração), 
o resultou frustrou expectativas do 
governo, que sonhava com R$106 
bilhões em caixa num único dia.

O ministro de Minas e Ener-
gia, Bento Albuquerque, afirmou, 
na véspera, que somente a ven-
da de Búzios e Itapu já tornaria 
o leilão um sucesso, certo de que 
a Petrobras ia exercer o direto de 
preferência nas duas áreas.  E que 
as áreas não arrematadas deverão 
ser relicitadas em até nove meses 
ou seja, em 2020.

Divisão do bônus  
do megaleilão
Dos recursos arrecadados, a Petrobras recebe uma 
parcela fixa de R$ 34,6 bilhões como parte da revi-
são do contrato de exploração na área. Os estados 
vão dividir cerca de R$ 5,3 bilhões, e os municípios 
uma fatia equivalente. Já o governo federal ficará 
com R$ 23,7 bilhões. A divisão é a seguinte:
15%: estados e Distrito Federal
15%: municípios
3%: estado do Rio de Janeiro (onde estão as jazidas)
67% para a União

INFORMAÇÃO DE QUALIDADE.

Na ponta dos seus dedos
www.tnpetroleo.com.br

A tecnologia da informação se 
aperfeiçoa em ritmo acelerado. 
Não basta ser rápido na trans-
missão dos fatos; é preciso ser 
eficaz, saber onde prospectar a 
informação e ser ágil ao transfor-
má-la em notícia. 
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No dia seguinte, 7 de no-
vembro, o mau humor pio-
rou, com o resultado da 
6ª Rodada de Partilha, na 

qual apenas um dos cinco blocos 
oferecidos foi arrematado, gerando 
uma arrecadação de R$5,05 bilhões 
(era o de maior valor em bônus de 
assinatura), R$2,8 bilhões a menos 
que o esperado pelo Governo. 

Isso porque a Petrobras havia 
exercido o direito de preferência 
por três áreas: Aram e Sudoeste 
de Sagitário, na bacia de Santos, e 
Norte de Brava, na de Campos. No 
único lance do leilão, a Petrobras 
ofereceu o percentual mínimo de 
óleo excedente para o bloco Aram, 
de 29,96%. No final, três áreas na 
bacia de Santos (Sudoeste de Sa-
gitário, Bumerangue e Cruzeiro 
do Sul), assim como a única da 
bacia de Campos, Norte de Bravas, 
ficaram sem oferta.

De acordo como diretor de pro-
dução da Petrobras, Carlos Alberto 
Pereira de Oliveira, a companhia 
decidiu limitar a 
participação ao 
bloco de Arame 
que não tinha 
a obrigação de 
apresentar ofer-
ta apenas por ter 
exercido direito 
de preferência. E que se houvesse 
alguma oferta, a estatal iria exercer 
apenas o direito de 30% de parti-
cipação.

“Estou surpreendido”, afir-
mou o diretor geral da ANP, Décio 
Oddone, que esperava a contra-
tação das três áreas pelas quais 
a Petrobras manifestou direito de 
preferência. “Mas isso não tira 

o brilho do conjunto da obra dos 
leilões que realizamos este ano. 
O que foi contratado já garante a 
retomada da indústria”, concluiu.

E sinalizou que a inexistência 
de ofertas para as outras quatro 
áreas, ainda que 17 empresas es-
tivessem habilitadas, entre elas as 
gigantes internacionais ExxonMo-
bil, Shell, BP e Chevron, sinaliza-
ria o desinteresse dos estrangeiros 
pelo modelo brasileiro de conces-
são no regime de partilha.

Desinteresse que já rendeu 
recursos inimagináveis. As quatro 
rodadas realizadas em pouco mais 
de 24 meses, a partir de outubro 
de 2017, resultaram em R$21 bi-
lhões em bônus de assinatura. Se 
somarmos a esse valor os R$15 

bilhões da pri-
meira rodada de 
partilha da pro-
dução, realizada 
em 2013, esse 
valor chegaria 
a R$36 bilhões. 
Adicionando os 

R$70 bilhões do megaleilão do 
excedente da Cessão Onerosa, 
chegamos a R$106 bilhões em 
bônus de assinatura gerados tão 
somente pelo pré-sal. Tantos re-
cursos que o fazem o Governo 
querer mais e mais

 “Eu acho que foi um ciclo 
bem-sucedido. As áreas que não 
foram arrematadas continuam e 

acredito que vol-
tarão a ser licita-
das”, afirmou o 
ministro Bento 
Albuquerque , 
do MME. Se-
gundo ele, já há 
discussões sobre 

mudanças regulatórias com o obje-
tivo de atrair mais interesse pelas 
áreas que não foram arrematadas, 
de forma a “melhorar esse regi-
me de exploração do petróleo no 
Brasil”.

O que pode acabar em um 
‘cartão vermelho’ para o direito 
de preferência da Petrobras, o fim 
do chamado polígono do pré-sal 

Regras em cheque

rodadas
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e, consequente-
mente, o regime 
de partilha, com 
a adoção do re-
gime de conces-
são para todas 
as áreas a serem 
leiloadas. É o 
que está em discussão no Congres-
so Nacional desde meados do ano 
passado, quando  senador José Ser-
ra (PSDB-SP) apresentou o projeto 
de lei nº 3.178/2019, que extingue 
a região denominada polígono do 
pré-sal.

 “Para as próximas rodadas de 
partilha previstas não haverá mu-
danças nas regras, com exceção 
do direito de preferência da Petro-
bras se o Congresso efetivamente 

aprovar essa proposta”, ponderou 
a secretária de petróleo e gás do 
MME, Renata Isfer. 

“O ciclo de atração de empresas 
estrangeiras para o pré-sal está 
amadurecendo. Hoje, as grandes 
empresas de petróleo já têm um 
conjunto de blocos exploratórios 
no pré-sal suficientemente gran-
de para se preocuparem em não 
mais assumirem riscos adicionais 
e, sim, começarem a se preocupar 
a encontrarem esse petróleo que 
estão buscando e, posteriormen-
te, produzir esse petróleo”, disse 
Oddone.

O fato é que o leilão que foi 
chamado pelo governo de “maior 
evento fiscal do ano” (o da ces-
são onerosa), juntamente com o 

da partilha e a 16ª rodada de con-
cessão,  realizada em outubro e 
que teve arrecadação recorde de 
R$8,9 bilhões – duas vezes e meia 
a arrecadação prevista, de R$3,2 
bilhões -  demonstram claramente 
que o Brasil oferece grandes opor-
tunidades. 

E que o jogo de interesses vai 
continuar mobilizando não apenas 
União, estados e municípios, pelos 
recursos diretos e indiretos que a 
indústria traz – em tributos e inves-
timentos em toda a cadeia produtiva 
– como também os players, que como 
sempre, vão buscar ter os melhores 
‘dados’ na mão na hora de jogar. 

O próximo round já vem aí: a 
7ª rodada de partilha do pré-sal e 
a 17ª rodada de licitação.    
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eventos

Produtividade, competitividade e 
compliance são requisitos para ‘surfar’  
a nova onda da indústria de óleo e gás

Indústria offshore brasileira

REAQUECE
OS MOTORES

Por Beatriz Cardoso
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OTC Brasil 2019
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Números da OTC Brasil 2019
15 mil participantes 

48 países representados

3.400 m2 de área de exposição 
(crescimento de 44%)

4 sessões plenárias,

22 sessões especiais 

40 apresentações técnicas

2.851 congressistas

+ 200 trabalhos técnicos
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A 
quinta edição da 
OTC Brasil, reali-
zada pela Offshore 
Technology Con-
ference (OTC), a 
maior organização 

do mundo nessa área, e o Instituto 
Brasileiro de Petróleo, Gás e Bio-
combustíveis (IBP), consolidou um 
marco no país, que foi o primeiro a 
receber esse evento internacional  
em 2009. 

Uma década depois, o Brasil e 
a indústria offshore local consoli-
dam-se em uma posição de desta-
que no cenário global,  tanto por 
conta das grandes descobertas e da 
alta produtividade dos reservató-
rios do pré-sal como também pelos 
avanços e inovações que essa nova 
fronteira impôs à cadeia produtiva.

Isso ficou claramente demons-
trado pelos números da OTC Brasil, 
realizada entre os dias 29 a 31 de 
outubro no Centro de Convenções 
SulAmérica, no Rio de Janeiro. O 
evento bianual, que saiu do gran-
dioso Riocentro para a moderna 
instalação em um ponto central 
da cidade, teve um aumento de 
44% no espaço de exposição, para 
receber 180 fornecedores e oil com-
panies. E teve a participação de 
15.291 visitantes, de 48 países, 
incluindo 2.851 congressistas – o 
que representou um aumento de 
50% em relação a quarta edição, 
de 2017.

A indústria firma posição
“Ficamos impressionados com 

o alto nível técnico do programa, 
que também foi reconhecido pelos 
participantes. O momento atual 

da indústria no 
Brasil e os próxi-
mos leilões des-
pertaram ainda 
mais interesse 
na conferência”, 
afirmou Marcos 
Assayag, presi-

dente da OTC 
Brasil. José Fir-
mo, em sua últi-
ma participação 
como presiden-
te do IBP, com-
plementou. “A 
presença e o en-
gajamento de toda a indústria de 
petróleo e gás na OTC Brasil 2019 
foi uma surpresa positiva. O nível 
de interesse estava além das ex-
pectativas”, declarou o executivo, 
que assumiu .

Realizada às vésperas de dois 
leilões do pré-sal 
(cessão onerosa 
e parti lha),  o 
evento contou 
a i n d a  c o m  a 
participação de 
Bento Albuquer-
que, Ministro de 
Minas e Energia 
do Brasil, Décio 
Oddone, diretor 
geral da Agên-
cia Nacional do 
Petróleo,  Gás 
e Biocombus-
tíveis (ANP) e 
do governador 
fluminense Wil-
son Witzel. “As 
rodadas de lici-
tações do Brasil 
atraíram amplo 
interesse e inves-
timentos, o que 
deve ajudar o Brasil a se tornar 
um dos cinco maiores produtores 
de petróleo do mundo”, salientou 
Bento Albuquerque.

Com foco nas mudanças no 
mercado brasileiro de gás natu-
ral, a exploração e produção em 
águas ultraprofundas da província 
do pré-sal e o impacto da revolu-
ção digital no setor offshore, o pro-
grama técnico teve quatro sessões 
plenárias, 22 sessões especiais e 40 
apresentações técnicas. 

Esses temas 
foram abordados 
também em uma 
plenária realiza-
da no penúltimo 
dia, moderada 
por Jorge Ca-
margo, Conse-
lheiro Emérito 
do IBP, e que 
teve a partici-
pação de Carlos 
Alberto Pereira 
de Oliveira, di-
retor de E&P da 
Petrobras, Ste-

phen Greenlee, presidente de 
Desenvolvimento de Negócios 
Upstream da ExxonMobil, Arnaud 
Breuillac, diretor de E&P da To-
tal, Margareth Ovrum, CEO da 
Equinor Brasil, e Uwen Ukpong, 
diretor de Operações Globais da 
Baker Hughes.

Tecnologia dá o tom
Além da recém-criada Arena 

Offshore, que reuniu executivos de 
operadoras e prestadoras de servi-
ço para debaterem alguns temas de 
interesse para o segmento offsho-
re, um dos destaques da feira foi a 
programação paralela que muitos 
dos estandes apresentaram diaria-
mente aos visitantes, com temas 
que iam de recrutamento a tecno-
logia. Houve sessões interativas, 
com ênfase em FPSOs, soluções 
submarinas e transformação digital 
no setor de E&P.

Patrocinadora master do evento, 
a Petrobras apresentou o Missão 
Pré-Sal, um painel interativo que 
simula operações no pré-sal com 
o uso de joysticks, e o Conexões 
com Inovação, ambiente em que 
os interessados em startups podem 
falar diretamente com os técnicos 
da operadora. 

Já a Petronect, portal de com-
pras B2B, por exemplo, focou na 
experiência do usuário, levando 

eventos
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duas ativações, incluindo a de um 
simulador de voo. Para participar, 
o visitante precisava ler o briefing 
da viagem e fazer o check in com a 
tecnologia de assinatura eletrônica 
da companhia.

Com a  transformação digital 
na pauta do dia, o evento con-
tou com a par-
ticipação de re-
presentantes de 
empresas como 
IBM, Microsoft, 
en t re  ou t ras .  
Para Ana Paula 
Assis, gerente 
geral da IBM na América Latina,  
mesmo no setor de tecnologia, 
as companhias que começaram 
depois da terceira revolução in-
dustrial estão tendo vantagens 
em relação aquelas que já esta-
vam estabelecidas.

Ana Hofmann, da área de in-
dústria da Micro-
soft,  contou que 
a companhia es-
tuda as razões de 
empresas disrup-
tivas como Tesla 
e Uber serem, 
em alguns casos, 

mais eficientes que a companhia. 
Para ela, está claro que não é por 
falta de investimento em tecnolo-
gia. O principal problema está na 
cultura das empresas. “Se você tem 
medo de tomar decisões, vai perder 
tempo”, disse.

Estreantes
A OTC Brasil também recebeu 

novas empresas, com destaque para 
a presença chinesa. O número de 
expositores mais que triplicou em 
relação à última edição. “Participa-

mos da OTC Houston e encontramos 
muitas empresas interessadas em 
nossos produtos. Acreditamos que o 
Brasil também é um grande mercado 
para a gente. Talvez possamos an-
dar juntos no futuro”, afirmou Hou 
Jiaojiao, Senior Marketing Manager 
da VH-Marinetech Co.

Com uma nova marca, a Sub-
sea Integration Alliance (SIA), um 
consórcio entre OneSubsea e a 
Subsea7, apresentou pela primeira 
vez ao público brasileiro seu por-
tfólio de soluções.

DURANTE A CONFERÊNCIA, A OTC 
e o IBP anunciaram os vencedores 
do ‘Distinguished Achievement 

Award de 2019’: 
Carlos Tadeu 
Fraga, CEO da 
Prumo,  foi o 
homenageado 
pela atuação 
profissional,  e o 
Projeto TLD Libra 

da Petrobras foi reconhecido como 
uma grande conquista corporativa, 
significativas para o setor de E&P.

No almoço de premiação, o 
presidente da Petrobras, Roberto 
Castello Branco, falou sobre o re-

posicionamento 
da empresa no 
mercado. “Mais 
concorrência e a 
entrada de novos 
players de toda a 
cadeia produtiva, 
incluindo explo-

ração e produção, refino e segmen-
to de gás natural, é bom para todos, 
inclusive para a Petrobras”, afirmou.

Reconhecimento
Fo

to
s:

 D
iv

ul
ga

çã
o 

O
TC

 B
ra

si
l



26    TN Petróleo 128          

Dupla rodada
A Organização Nacional 

da Indústria do Petró-
leo (ONIP), o Sebrae e 
a Federação das Indús-

trias do Estado do Rio de Janeiro 
(Firjan) promoveram a tradicional 
rodada de negócios, que teve 220 
reuniões entre 17 empresas ânco-
ras e 107 fornecedores, gerando 
uma expectativa de volume de 
negócios de R$130 milhões nos 
próximos 12 meses.

Atentas ao mercado em trans-
formação, no qual as micro e pe-
quenas empresas, bem como as 
startups, vem ganhando cada vez 
mais espaço, as três instituições 
também promoveram uma sessão 
de negócios diferente:  45 micro 
e pequenas empresas e nove Em-
presas Júniores (EJs, associações 
civis geridas por estudantes matri-
culados em cursos de graduação) 
e cinco âncoras participaram de 
reuniões, gerando expectativa de 
R$9,6 milhões em negócios para 
os próximos 12 meses.

O Sebrae aproveitou a OTC 
Brasil para lançar oficialmente o 
PetroSebrae, portal de inteligência 
de mercado que está sendo desen-
volvido para a cadeia de petróleo e 
gás. Em seu estande, a instituição 
recebeu contribuições e sugestões 
de potenciais usuários da nova 
plataforma, que pretende ser um 
hub de informações, soluções e 
tendências sobre o setor, além de 
potencializar negócios entre diver-
sas pontas da cadeia.

Fundada em 1969, a Offsho-
re Technology Conference (OTC 

reúne líderes do setor e profis-
sionais de mais de 130 países. 
Sua grande abrangência inter-
nacional proporciona excelentes 
oportunidades para o compar-
tilhamento global de tecnolo-
gia, conhecimento, produtos e 
melhores práticas. A principal 
conferência da OTC é realizada 
anualmente em Houston. 

O parceiro IBP, que completou 
62 anos, reúne hoje mais de 200 
empresas e profissionais associa-
dos e é reconhecida como um re-
presentante da indústria importan-
te por seu conhecimento técnico e 
por fomentar o debate das grandes 
questões do setor. 

A OTC Brasil contou com o 
patrocínio da Petrobras, Equinor, 
ExxonMobil, Shell, BP, Chevron, 
Petrogal, Total, Repsol Sinopec, 
TechnipFMC, Vallourec, PetroRio, 
Aker Solutions, Frank’s Interna-
tional, Maha Energy Brasil, Sha-
wcor, Solvay, Halliburton, Enauta 
e MOL.    

otc brasil 2019

Números da rodada

220 reuniões 

17 empresas âncoras 

107 fornecedores

R$130 milhões em 
expectativas de negócios

2018

24 a 27 – Brasil
Rio Oil & Gas 2018
Local: Rio de Janeiro
e-mail: eventos@ibp.org.br
http://www.riooilgas.com.br/

25 a 26 - EUA
International Refining & Petrochemical 
Conference (IRPC)
Local: Houston, TX
Hortensia.Barroso@GulfEnergyInfo.com
goo.gl/PrC7kM

INFORMAÇÃO 
DE QUALIDADE.
Para você curtir!

www.facebook.com/tnpetroleo

Bem-vindo às nossas páginas.
Obrigado por escolher a TN Petróleo!

Mais do que apenas informar sobre  
os novos cenários de petróleo e gás,  
a TN Petróleo ajuda a mostrar a 
história de pioneirismo desse mercado 
e os novos desafios enfrentados pela 
indústria brasileira do setor. As páginas 
da revista sempre apresentam aos 

investidores – nacionais e estrangeiros – 
as oportunidades e o imenso potencial de 
nosso país.

A impressão e o papel que seu anúncio 
merece! Não perca esta oportunidade. 
ANUNCIE AGORA!

Contato

Tels.: +55 21 3786-8365

www.tnpetroleo.com.br
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Parodiando o slogan criado para mostrar empreendedorismo, Claudio Makarovsky 
é um exemplo de “gente que se faz”. O estudante de química de um dos primeiros 
cursos noturnos da área, que foi vendedor de Enciclopédia, caixa de banco e 
estagiário/projetista de uma consultoria que detalhava laboratórios industriais, hoje 
é Head of Oil&Gas Sales da gigante alemã Siemens, depois de ter atuado como 
executivo em outras empresas internacionais. “Aprender em pleno voo sempre foi 
uma das minhas características”, diz o bem-humorado Maka, como é conhecido por 
todo o mercado e também pelos alunos, nas instituições onde atua como mestre. “O 
importante é não ter medo de ousar e buscar aprender sempre”, diz aos que aspiram 
espaço no mercado de trabalho.

O SOBRENOME REVELA A ASCENDÊNCIA do Head of Oil&Gas 
Sales da  Siemens, Claudio Makarovsky, nome que ele diz ser comum 
na Rússia – Makarov é um dos distritos da grande ilha de Sakhalin 
(com quase 100 km de comprimento e 160 de largura), no Extremo 
Oriente russo, rica em gás natural e petróleo. 

Mera coincidência em relação à trajetória de Maka na indústria 
de óleo e gás. Afinal, já fazem quase um século que o avô paterno, 
Vasile Makarovsky, chegou ao porto de Santos, fugindo do Bolche-
vismo, falando russo ucraniano e com um passaporte romeno (hoje 
Moldávia). Já os avós maternos eram italianos (Puglia), o que pode 
ter influenciado outro lado do executivo: a culinária, pois o que o 
head da Siemens mais gosta de fazer  nas horas de folga é cozinhar 
para os amigos,  ao lado da esposa, a chef Milena.

Na vida profissional, Makarovsky criou uma fórmula de sucesso. 
Descobriu a paixão pela química no científico, no Colégio Campos 
Salles, quando um professor, Rodobiko Hirata, o desafiou a montar 
um grupo e inscrever um trabalho na Feira de Ciências do Ibirapuera:  
Separação de Gases. “Fomos indicados para representar o estado de 
São Paulo em feiras de ciências em Caxias do Sul e Maringá. Depois, 
com o mesmo trabalho, representaria o Colégio no Programa Jovens 
Cientistas Paulistas. Em resumo, um CDF”, confessa.

Foi essa dedicação aos estudos que o fez ingressar em 13o lugar na 
Escola Superior de Química, única de nível superior com curso noturno 
em São Paulo na década de 1970. “Precisava trabalhar. Não podia estu-
dar em escola período integral”, lembra  Makarovsky, que antes havia 
passado na famosa MAPOFEI, vestibular criado em 1969 para  a área 
de Exatas para ingresso no Instituto Mauá de Tecnologia (MA), Esco-

Ele aprende em 
pleno voo por Beatriz Cardoso
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la Politécnica da Universidade de São 
Paulo (PO) e Faculdade de Engenharia 
Industrial (FEI) – daí a sigla.

Madrugando no mercado
Estudante, trabalhou como vende-

dor de enciclopédia, foi caixa de banco e 
estagiário/projetista de uma consultoria 
que detalhava laboratórios industriais, 
atuando em projetos da Acrinor, CPC e 
Mineração  Rio do Norte – no Vale do 
Rio Trombetas. Foi então que conheceu 
o “padrinho” profissional, por quem 
declara gratidão  até hoje - Nikolai 
Ivanovich Yaron, que o convidou para 
segui-lo na Foxboro, empresa da área 
de automação e controle.

“Confesso que não sabia o que era 
Instrumentação Industrial e na entre-
vista com o meu primeiro chefe, José 
Dálvio Ghirello Garcia, fui salvo por um 
telefonema, quando pude pensar como 
seria o funcionamento de um medidor de 
vazão enquanto ele atendia ao chamado. 
Projetei um medidor de vazão tipo turbina 
sem nunca ter visto um”, lembra rindo.

Mas afinal, o que que um futuro 
engenheiro químico poderia fazer num 
ambiente dominado por eletrônicos e 
mecânicos? “Imagino que a maioria 
dos clientes sejam químicos. Será mais 
fácil o diálogo”, foi a reposta dada pelo 
então na entrevista, em novembro de 
1977. “Assim eu nascia para a Enge-
nharia de Aplicação em Instrumenta-
ção Industrial”. 

Ficaria 8 anos na Fosboro. “Em 
1984, quando surgiu a Reserva de 
Mercado da Informática, com a criação 
da Secretaria Especial de Informática 
(SEI), a Foxboro ficou fora do grupo 
escolhido à época: Unicontrol (Fisher 
Controls, hoje Emerson) - Ecil/P&D 
(atual Yokogawa)  Elebra (Leeds & Nor-
thrup, hoje Metso). De 1985 a 1989 
atuou na Ecil/P&D, com várias idas 
ao Japão, tendo que aprender desde 
microprocessadores até redes, indo 
então para a Honeywell, quando teve 
a chance de trabalhar no setor de papel 
e celulose, com a aquisição da Lipke e, 
posteriormente, da Measurex. 

“Foi um grande aprendizado. Foi lá 
que senti o que é vender diferenciação 
e controle avançado. O primeiro contro-
lador multivariável e o tema redução de 
variabilidades vieram deste segmento”, 
conta Maka, que já falou, em várias pales-
tras sobre o quão eclético é o Engenheiro 
de Instrumentação. “Sou um exemplo: 
comecei na Instrumentação Pneumá-
tica, passei pela Eletrônica Analógica, 
a Analógica de Arquitetura dividida, a 
Digital com os SDCD´s , os Barramentos 
Digitais de campo e agora estou na nova 

onda da Digitalização, com a Indústria 
4.0 e Sociedade 5.0”, afirma.

Decolagem no setor de O&G
Depois de cinco anos na Ho-

neywell, é chamado para atuar na 
Emerson, em cargo diretivo. “O maior 
choque foi ter sido promovido à diretor 
num dia e no outro se reunir com o 
CFO da Divisão sem saber nada do 
jargão. Mas aprender em pleno voo 
sempre foi uma das minhas caracte-
rísticas”, recorda Makarovsky. 

Começou na área de processos para 
assumir depois o cargo de diretor exe-
cutivo da empresa, onde ficaria 13 anos, 
consolidando alguns marcos na Petro-
bras, na qual a implantação de sistemas  
de automação em unidades da estatal 
faria a Emerson superar os US$ 100 mi-
lhões em vendas em um único ano fiscal.

A química do petróleo o levou a 
seguir carreira no setor de óleo e gás, 
primeiro na Dresser e, após  aquisição 
da mesma pela GE, na nova contro-
ladora, quando o país vivia o boom 
do pré-sal. Era a química do petróleo 
afinal? Afinal, foi a era da descoberta 
e primeira produção do pré-sal. 

“Na Dresser, tive a chance de as-
sumir uma Gerencia Geral no perío-
do da revamp de todas as refinarias, 
bem como de novos empreendimentos, 
como Refinaria Abreu e Lima (RNEST), 
Complexo Petroquímico do Rio de 
Janeiro (Comperj), e ainda diversos  
FPSO´s (os replicantes, da Petrobras, 
as unidades da OSX, e depois, da ces-
são onerosa)”, lembra Maka.Com a 
aquisição da Dresser pela GE, sai da 
posição executiva e volta a cuidar da 
conta Petrobras, com bons resultados 
que rendem frutos até hoje – “como a 
padronização dos Medidores de Gás 
da Flare com alto teor de CO2”.

Atuação e agenda éticas
Foi nessa época que teve a pri-

meira atuação em entidade setorial, a 
Associação Brasileira da Indústria de 
Máquinas e Equipamentos (ABIMAQ), 
na qual foi presidente do Conselho 

Local e data de nascimento: São Paulo. 
Bairro da Lapa, em 22de Maio de 1957.

Estado civil: Casado com Milena,  
há quase 35 anos. Sem filhos.

Qual livro está lendo? Por força do 
Mestrado, Pesquisa no Mundo Real, 
do David Gray. Para as Palestras de 
Digitalização, O que Fazer Quando as 
Máquinas Fazem Tudo, do Malcom Frank, 
Paul Roehring e Bem Pring.

Qual seu livro de cabeceira? A tríade do 
Yuval Harari: Sapiens, Homodeus  
e 21 Conselhos para o Século 21. Sempre 
revivo e recomendo A Revolução do 
Bichos de George Orwell.

O que gosta de fazer nas horas de 
folga? Cozinhar e receber amigos  
com um bom vinho.

Qual o seu hobby? Além da cozinha, 
pegar estrada sem destino.

Música predileta? Eruditas e um boa 
caipira de Raiz.

Uma viagem especial? Egito; fizemos  
o Nilo desde Assuã. 

Um sonho ainda não realizado? 
Voar em Balões de ar quente na 
Capadócia e Ilhas Gregas.
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de O&G. “Meu padrinho foi o Walter 
Lapietra, que me convidou para in-
tegrar a chapa em plena campanha 
eleitoral. Vencemos, e eu me tornei 
diretor da Regional de Piracicaba, até 
ser indicado para a presidência do 
Conselho de Óleo e Gás, no qual fiquei 
por dois mandatos”, conta o executivo.  
“O maior aprendizado foi de manter 
a reputação: não defender o que não 
acredito, ter sempre uma única agenda 
e ética acima de tudo”, complementa.

Quando a crise se instalou no setor, 
saiu da GE e fundou uma consultoria, 
a Tripoint, “para ajudar os que não 
perceberam que o mercado estava 
mudando”, explica. Em 2015, recebe 
o convite de Ricardo Lamenza, então 
vice-presidente da Siemens, que aca-
bara de adquirir a Dresser Rand e parte 
da Rolls Royce, para atuar com foco no 
mercado de FPSO´s.

Entrou como gerente de contas 
corporativas e acabou por tornar-se 
Head Oil & Gas Sales, a demonstrar 
que conhecia o mercado como a palma 
da mão. “Lembro da primeira reunião 
com um executivo de fora, quando ex-
pliquei que a Petrobras não repetiria a 
compra de máquinas para seis FPSO´s, 
como fizera para os replicantes. Mui-
to menos com os quatro (na época) 
destinados à cessão onerosa, pois dali 
em diante seriam FPSOs afretados”, 
recorda Maka.

Ele afirmou que se a Siemens qui-
sesse vender teria que ter estrutura  
para cotar para vários EPCistas ao 
mesmo tempo, em distintas partes do 
mundo. Apostou nessa estratégia...e 
venceu. “Hoje, a fábrica de Santa Bár-
bara D´Oeste está montando os skids 
de compressão e geração de Búzios V, 
os compressores de acionamentos elé-
tricos de Mero 2. E em breve teremos 
pelo menos mais dois grandes pedidos, 
além dos contratos de serviços por mais 
de 20 anos!”, comemora.

1	 Sigla surgida na década de 1990, cunhada pelo exército americano para descrever a volatilidade (volatility), a incerteza (uncertainty), a complexidade (com-
plexity) e a ambiguidade (ambiguity) nas diversas situações e contextos de guerra. Referia-se às ferramentas e métodos necessários para fazer frente a 
um ambiente extremamente agressivo e desafiador. No mundo dos negócios, passou a ser incorporado a partir de 2010, com sentido similar, uma vez que o 
ambiente empresarial também é agressivo, desafiador, competitivo e veloz. Os VUCAS são as lideranças dessa geração.

Ousar é preciso
Makarovsky, que no final de 2019 

passou a presidência da Associação 
Brasileira das Empresas de Serviços de 
Petróleo (ABESPetro) para uma nova 
diretoria, faz um balanço otimista da 
jornada dos últimos anos. 

“A ABESPetro conseguiu o prota-
gonismo e respeito que merecia no 
setor como representante de fato do 
primeiro elo da cadeia de fornecedo-
res de bens e serviços. Foram várias 
conquistas e encerro o mandato com 
um relatório de realizações de mais de 
30 páginas, ajudado pela competente 
Diretoria, pelo meu fiel escudeiro e 
Secretário Executivo, Gilson Coelho e 
por toda a equipe”, afirma. “Acredito 
que teremos um tempo de bonança e 
muita atividade. A próxima diretoria 
terá tempos melhores”, avalia.

O Head de Oil & Gas Sales da Sie-
mens, continua apostando na química da 
energia. E manda uma mensagem para 
quem está ingressando na universidade 
ou está na porta de entrada do mercado 
de trabalho, e tem dúvidas se a química 
é uma profissão de futuro. “Se focarem 
nos temas de sustentabilidade, transição 
energética e meio ambiente, já garantem 
muito espaço. Mas o mais importante é 
não ter medo de ousar e buscar aprender 
sempre”, frisa Makarovsky, dando ainda 
mais uma dica. “Não se exponham in-
devidamente nas redes sociais – busque 
networking mais convencionais...E como 

se diz para os [VUCAS11], surfem a onda 
e sejam felizes.

Vida acadêmica
De aluno a mestre, Makarovsky de-

monstra no meio acadêmico a mesma 
paixão que o move na vida profissional. 
Ele conta que leciona desde 1980, ini-
cialmente junto com o amigo e Professor 
Rubens  Boergen, com o qual  dividia as 
aulas de Mecânica dos Fluidos (Boer-
gen na Teoria  e Maka, no Laboratório, 
na Engenharia Química da Oswaldo 
Cruz, onde assumiria depois a cadeira 
de Instrumentação Industrial. 

O grande divisor de águas no meio 
acadêmico foi na Escola Superior de Ad-
ministração, Marketing e Comunicação, 
em Sorocaba. “Antes de iniciar aulas 
no MBA, o Diretor Sandro Vidotto me 
desafiou para uma palestra com os alu-
nos de Relações Internacionais.  Aceitei 
sem pensar e quase me desesperei”, 
confessa Maka. Mas quem aprende em 
pleno voo não perde a viagem. “Fiz uma 
palestra baseado nas gafes que come-
ti nas minhas viagens internacionais, 
intitulada ‘ Viagens Internacionais de 
Negócios- aculture-se ou ridicularize-
-se’. Foi um Stand up Comedy de mais 
de uma hora, com uma plateia de 200 
pessoas rindo sem parar”.

Anos depois, concluído o MBA de 
Corporate Finance na FGV,  foi colocar o 
conhecimento adquirido em prática, no 
MBA Executivo Junior, em Campinas. 
“Foi aí que aprendi que o bom professor 
além de ensinar tem quem entreter e 
manter o aluno motivado até o final 
do curso... ou das aulas, até às 22:30”, 
salienta o mestre. “Aulas no MBA  são 
muito diferentes da graduação, pois os 
alunos executivos, que optaram pelo 
curso por iniciativa própria ou envia-
dos pelas empresas, tem um  problema 
para resolver. Aulas bem preparadas e 
vivência prática (history telling ) fazem  
a diferença”, conclui.    
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C
ontribuímos para o aumento da com-
petitividade das empresas, por meio da 
redução do custo tributário, aliada ao 
compliance. Somos uma empresa de con-
sultoria estratégica e tecnologia avança-

da, especializada nas áreas fiscal, tributária, e adua-
neira, com atuação ampla na cadeia produtiva.

As empresas estão deixando de economizar entre 
10% a 15% em redução de custos por utilizarem pouco 
os regimes especiais e não terem estratégias claras de 
gestão de oportunidades fiscais e aduaneiras. Para o 
setor de Óleo e Gás, este número acumulado ultrapas-
sa 200 milhões de reais somente nos últimos dois anos.

Em 2020, os fabricantes locais passarão por uma 
grande mudança com o advento do Repetro Indus-
trialização. Empresas que exportavam para atender 
o Repetro passarão a vender localmente, mas con-
tinuam comercializando em exportações diretas a 
outros players. Neste sentido, as empresas têm difi-
culdade em gerir mais de um regime especial, pela 
complexidade dos processos.

O governo conduzirá o compliance dos re-
gimes especiais com a manutenção do Bloco K 
(Controle de Produção) no SPED Fiscal. A Lei da 
Liberdade Econômica (nº 13.874) prevê a simpli-
ficação, mas já alertando que continuará cobrando 
as informações.

As indústrias já investiram cerca de R$ 4,5 bi-
lhões com a implementação do Bloco K e o valor ex-

tra que ainda será despendido chega a R$ 5 bilhões, 
segundo estudo realizado com 206 empresas.

A BECOMEX possibilita aos seus clientes a má-
xima performance de utilização e aproveitamento 
dos regimes especiais numa estratégia de gestão. A 
implementação da metodologia da BECOMEX pos-
sibilitou alcançar números recordes no acumulado 
até 2019.     

Oportunidades para  
O&G com a Gestão  
de Regimes Especiais

becomex.com.br

perfil empresa

Repetro Industrialização, Recof Sped, Drawback  
e Ex-Tarifários. O que estes termos têm em comum? 
COMPETITIVIDADE INDUSTRIAL.
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A 
cidade de Florianópo-
lis, em Santa Catari-
na, será palco de um 
dos maiores eventos 
no País de energia so-

lar e as aplicações nas tecnologias 
do futuro, como casa inteligente, 
veículos elétricos, armazenamento 
por baterias e redes inteligentes 
de distribuição de energia.

Organizado pela ElektSolar, 
especializada em treinamentos 
para profissionais do mercado 
fotovoltaico, o evento, intitulado 
“360 Solar: Conectando a Ener-
gia Fotovoltaica com o Futuro”, 
contará com a presença de 

autoridades nacionais e interna-
cionais, que debaterão o futuro 
da energia solar em áreas como 
mobilidade urbana, internet das 
coisas e inovação.

Os organizadores esperam a 
presença de cerca de mil partici-
pantes nos dois dias de evento, 
que acontecem em 14 e 15 de 
maio de 2020, no Costão do San-
tinho, na capital catarinense. O 
evento também terá uma área de 
exposições para dezenas de em-
presas apresentarem produtos, 
serviços e inovações na área de 
energia solar, além de um con-
gresso com cerca de 20 palestras 

de especialistas brasileiros  
e estrangeiros.

De acordo com Siqueira Neto, 
CEO da ElektSolar e organiza-
dor do evento, a tecnologia solar 
fotovoltaica possui inúmeras apli-
cações na vida de em sociedade, 
com inovações que surgem dia-
riamente no Brasil e no mundo. 
“Portanto, queremos reunir essas 
inovações e apresentar ao público 
em geral a grande flexibilidade 
para a utilização da energia foto-
voltaica em praticamente todas as 
atividades humanas”, comenta.

Mais informações sobre o 
evento: 360solar.com.br/.    

Florianópolis sedia “360 Solar: Conectando 
a Energia Fotovoltaica com o Futuro” nos 

próximos dias 14 e 15 de maio
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T 
odos os segmentos de 
atuação da Companhia 
Potiguar de Gás já sen-
tem a diminuição do 
preço do gás natural 

canalizado: comercial, industrial, 
residencial e automotivo. A re-
dução que foi de 2,8% no último 
trimestre de 2019 acrescentada 
de mais 7% a partir de janeiro de 
2020, representando um des-
conto de quase 10% no valor do 
combustível.

A diminuição do preço foi 
possível depois da realiza-

ção de uma Chamada Pública 
Coordenada para a compra do 
suprimento de gás por parte das 
distribuidoras de gás canalizado 
do Brasil.

“Conseguimos avançar nessa 
questão do preço do gás e acre-
ditamos que é possível deixar o 
gás natural ainda mais acessível 
a partir da entrada dos novos 
players no mercado de produção 
e exploração na Bacia Potiguar. 
Nosso objetivo é tornar as em-
presas potiguares mais competi-
tivas, investir em infraestrutura 

a partir da ampliação da rede 
de gasodutos no nosso estado e, 
assim, contribuir efetivamente 
com o crescimento econômico 
sustentável do Rio Grande do 
Norte”, explica Larissa Dantas 
Gentile, diretora-presidente  
da Potigás.

Além da economia crescente, 
os usuários do gás natural cana-
lizado ainda dispõem de outros 
benefícios proporcionados pelo 
combustível como a praticidade 
de ter acesso ao produto 24 horas 
por dia nos sete dias da sema-
na, a segurança de não precisar 
estocar gás, além da sustentabili-
dade de utilizar um produto que 
agride menos o meio ambiente.

Desde 01/01, o Gás Natural 
Veicular (GNV) teve redução 
de R$ 0,16 no m³. E a queda do 
preço também chegou para as in-
dústrias, comércios e residências.

“O GNV tem um impacto 
ambiental e também social, pois 
a economia gerada com esse 
combustível pode ser usada para 
investimento em outras áreas.  
A tendência atual é de cresci-
mento da oferta de gás e maior 
competitividade no mercado”, 
finalizou Larissa.    

A 
Plataforma CBIO entrou dia 8/1 em ambiente de produção e 
considerará as notas fiscais emitidas a partir de 24/12/2019, 
para fins de geração de lastro dos CBios dos produtores de 
biocombustíveis certificados e detentores de contratos firma-
dos com o SERPRO.

Para contratar o SERPRO, o produtor de biocombustíveis certifi-
cado deverá acessar o seguinte endereço: http://serpro.gov.br/menu/
nosso-portfolio/por-linha-de-negocio-1/servicos-sob-medida/cbio.

Ressalte-se que, para contratar os serviços do SERPRO relativos 
ao acesso à Plataforma CBIO, é necessário que o produtor ou importa-
dor de biocombustíveis utilize o Certificado Digital de Pessoa Jurídica 
e esteja com certificado aprovado pela ANP.    

Plataforma CBIO ANP/SERPRO  
entra em produção

Gás natural canalizado fica mais barato 
no RN, divulga Potigás
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O 
avanço dos motores 
elétricos não repre-
senta risco aos auto-
móveis abastecidos 
com gasolina e eta-

nol, no chamado ciclo Otto. Pelo 
menos até 2030 a frota brasileira 
seguirá, em sua grande maioria, 
atendida pelos combustíveis con-
vencionais.

“O perfil de vendas de automó-
veis será majoritariamente a com-
bustão interna e flex fuel”, destaca 
a Empresa de Pesquisa Energética 
(EPE), do Ministério de Minas e 
Energia (MME), no estudo “De-
manda de Energia dos Veículos 
Leves: 2020-2030”, divulgado em 
dezembro último.

Os flex fuel, segundo o traba-
lho, ampliarão sua participação. 
Respondiam por 76% da frota em 
2018 e chegarão a 92% em 2030.

Já os veículos híbridos (não plug 
in, sem alimentação na rede elétri-
ca) seguem ampliando sua partici-
pação no mercado. O estudo da EPE 
estima que eles alcançarão 4,2% 
dos licenciamentos daqui dez anos.

“Já a inserção dos híbridos plug 
in (alimentados em rede elétrica) 
e elétricos não terá significância 
estatística até 2030”, atesta a em-
presa do MME.

Obstáculos no caminho
Uma série de obstáculos impe-

de a eletrificação da frota.
Países industrializados, se-

gundo referências empregadas no 
trabalho da EPE, estariam apri-
sionados a sistemas de energia 
e transporte fundamentados em 
combustíveis fósseis, devido a pro-
cessos de dependência de caminho 
fomentados por retornos tecnoló-
gicos e institucionais crescentes 
em escala.

“Desta forma, poderia existir 
barreiras significativas para uma 
transformação estrutural deste seg-
mento”, relata.

No caso brasileiro, a eletro-
mobilidade (veículos elétricos 
puros, híbridos, veículos movi-
dos a célula de hidrogênio e os 
alimentados por cabos externos) 
enfrenta outros desafios.

Entre eles estão o custo dos ve-
ículos (muito elevado para a reali-
dade nacional), a infraestrutura de 
recarga (que requer investimentos 
elevados, arcabouço regulatório, 
precificação e especificação das 
instalações) e as baterias (que 
ainda demandam melhor desem-
penho e possuem elevados custos 
de matéria-prima).

Consenso
Em seu estudo, a EPE destaca, 

entretanto, investimentos crescen-
tes de empresas do setor automoti-
vo em veículos híbridos e elétricos.

“Muito embora exista um con-
senso de que o futuro da indústria 
automotiva será consideravelmente 
diferente do quadro atual, não está 
claro quando tal futuro chegará e, 
ainda, como esses novos paradig-
mas serão difundidos”, destaca o 
trabalho.

“As perguntas-chaves para a 
indústria automotiva e para o pla-
nejamento energético são: a tran-
sição será disruptiva e rápida ou 
será incremental e longa?”    

EPE: estudo detalha porque os motores flex seguirão 
à frente dos híbridos e elétricos
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A 
Companhia Per-
nambucana de Gás 
– Copergás definiu o 
seu plano de in-
vestimentos para o 

período 2020-2024, quando serão 
destinados R$ 323 milhões na 
expansão e interligação da rede 
de distribuição. Entre os municí-
pios a serem beneficiados estão: 
Caruaru, Camaragibe, Carpina, 

Igarassu, Moreno, Ipojuca, São 
Lourenço da Mata, Paudalho e 
Petrolina. A Copergás sairá de 
cerca de 800 quilômetros de du-
tos em 2019 para 1.200 quilôme-
tros em 2024.

Apenas este ano, a Copergás 
planeja investir R$ 60 milhões, 
com um aumento de 93 quilô-
metros na sua rede distribuidora, 
atraindo mais de sete mil novos 

clientes, principalmente, nos 
segmentos residencial, industrial 
e veicular. Dentre os projetos 
programados para 2020, a expan-
são para o município de Ipojuca, 
abrangendo as praias de Porto de 
Galinhas e Muro alto, é um dos 
destaques. Essas obras já foram 
iniciadas. No segmento industrial, 
as fábricas da Tramontina (More-
no) Marilan e Benteler (Igarassu) 
e Aché Laboratórios Farmacêu-
ticos (Cabo de Santo Agostinho) 
serão inauguradas no primeiro se-
mestre já com o gás natural como 
principal fonte de energia.

Além dos clientes industriais, 
a Copergás deve alcançar mais 
42 mil novos consumidores 
espalhados pelo estado até 2024, 
principalmente, no segmento 
residencial e comercial. Destaca-
-se ainda o segmento veicular, 
com 18 novos postos de abasteci-
mento no Estado ainda em 2020. 
Atualmente, 104 mil usuários 
são atendidos pelos serviços da 
companhia em suas residências, 
comércios, indústrias, veículos e 
na geração de energia.    

Copergás investirá R$ 323 milhões 
em cinco anos na expansão e 
interligação da sua rede

INFORMAÇÃO DE QUALIDADE.

Na ponta dos seus dedos
www.tnpetroleo.com.br

A tecnologia da informação se 
aperfeiçoa em ritmo acelerado. 
Não basta ser rápido na trans-
missão dos fatos; é preciso ser 
eficaz, saber onde prospectar a 
informação e ser ágil ao transfor-
má-la em notícia. 
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produtos e serviços

O GRUPO EDSON CHOUEST 
Offshore (ECO), um dos maiores do 
mundo em soluções de transporte 
marítimo, está pronto para atender 
a demanda crescente da indústria 
brasileira de óleo e gás para os pró-
ximos anos. 

“Em função dos resultados dos 
leilões, dos desinvestimentos da 
Petrobras, dos potenciais desco-
missionamentos de unidades de 
produção, revitalização de campos 
maduros e desen-
volvimentos do 
pré-sal , estamos 
nos preparando 
para um aumen-
to substancial de 
nossas atividades 
nas três bacias – 
Santos, Campos e Espírito Santo”, 
afirma Ricardo Chagas, diretor da 
Edison Chouest Offshore.

Com isso, há expectativas também 
de novos investimentos no país. “Com 
as operações que vem se delineando 
ao Sul da bacia de Santos, estamos 
buscando uma solução para atender 
melhor aos nossos clientes, que seria, 
eventualmente, uma base no sul do 
estado do Rio de Janeiro ou no litoral 
de São Paulo”, revela o executivo.

Fundado na Luisiana (EUA), o gru-
po vem ampliando suas atividades no 
Brasil desde 2014, quando fez um mega 
investimento no Complexo do Açu, con-
solidando o país como um dos princi-
pais mercados. Entre os vários braços 
de atuação estão a B-Port, unidade de 
apoio offshore no Porto do Açu, a BRAM 
Offshore, que tem uma enorme frota de 
embarcações de apoio todos os tipos, e 
o estaleiro NAVSHIP, único da empresa 
fora dos Estados Unidos.

A base atual, a B-Port, no comple-
xo do Açu, está em plena atividade. 

Em agosto desse ano, a norueguesa 
Equinor transferiu sua base estratégi-
ca para a unidade da  ECO, que hoje 
já é utilizada por outras petroleiras, 
como Petrobras, Shell, Perenco, Pe-
troRio, entre outras.  Para tender a 
demanda crescente, a unidade, que 
tem 8 berços em operação, já está 
com mais sete sendo homologados. 
“Hoje recebemos embarcações de 
até 163 metros de comprimento e 
32 metros de boca”, explica Chagas.

É para atender ao crescimento da 
demanda de serviços que a BRAM 
Offshore vem aumentando sua frota, 
que atualmente soma 54 embarca-
ções operando no Brasil. São 30 PSVs 
(Platform Supply Vessels), 8 AHTS 
(Anchor Handling Towing Supply 
Vessels), 2 MPSV (Multipurpose Su-
pply Vessels), 6 OSRVS (Oil Spill 
Response Vessels), 4 WSSVs (Well 
Service and Stimulation Vessels), 2 
SDSVs (Diving Support Vessel) e 2 
RSVs (ROV Supply Vessels).

E há 3 PSVs 5500 em constru-
ção, no NAVSHIP, localizado em 
Navegantes (SC), que constrói as 
embarcações usadas no mercado 
brasileiro.  Ricardo Chagas lembra 
que nos últimos 13 anos mais de 40 
embarcações saíram daquela uni-
dade. “Também fazemos todos os 
reparos, sem depender de terceiros, 
uma vez que temos o nosso próprio 
dique flutuante. Frente ao aumento 
das atividades, estamos construindo 
o segundo dique flutuante, que será 

instalado no porto do Açu até me-
ados de 2020”, revela o executivo, 
observando que a meta é atender 
não somente a demanda do grupo 
como também de terceiros.

Um dos diferenciais da ECO é 
o fato de ter uma das maiores fro-
tas de ROV do mundo, para veícu-
los com capacidade de 4000 metros 
de lâmina d’água, com a subsidiária 
C-Innovation, criada em 2007. “O 
nosso objetivo foi agregar mais valo-
res aos nossos clientes, para que não 
tivessem de contratar diferentes pro-
vedores de serviços. Na Innovation-C 
vão ter todos os recursos necessários 
para atender suas demandas internas 
– barco de apoio, ROV, engenharia, 
survey etc., principalmente no seg-
mento de instalação de equipamen-
tos submarinos, bem como de IMR 
(Inspeção, Manutenção e Reparo 
submarino)”, destaca o executivo. 

Com todos esses braços, a ECO 
vem reforçando a estratégia de ofe-
recer soluções integradas, desde a 
construção e operações das embarca-
ções e modificações das mesmas para 
projetos especiais (RSV,SDSV,WSSV 
etc.), instalações submarina, base de 
apoio offshore (conceito de “ONE 
STOP SHOP SOLUTION), flotel , 
limpeza de tanque , gerenciamen-
to de resíduos, monitoramento da 
frota em tempo real (RMC-Remote 
Monitoring Center, além de prover 
soluções integradas em Segurança, 
Meio ambiente e Saúde (SMS).    

Edison Chouest Offshore

Pronto para atender demanda
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O ENGENHEIRO OSMOND COELHO JUNIOR assumiu a Diretoria de Gestão de 
Contratos da Pré-Sal Petróleo no dia 2 de dezembro, para um mandato de dois anos. 
O engenheiro, que iniciou sua carreira em 1981 na Petrobras, desde 2016 atuava 
como Gerente Geral de Concepção e Implantação de Projetos de Libra.

Com essa nomeação, a diretoria da Pré-Sal Petróleo fica completa,  
com Eduardo Gerk na presidência, Paulo Carvalho à frente da Diretoria 
Técnica e de Fiscalização e Samir Awad na Diretoria de Administração, 
Controle e Finanças.

Graduado em Engenharia de Construção e Fortificação pelo IME 
(1980), com Pós-Graduação em Engenharia de Petróleo na Universi-
dade Petrobras (1983), em Engenharia Econômica pela UFRJ (1986) 
e em Propaganda e Marketing pela ESPM-RJ (1988), Osmond possui 
MBA em Gestão de Ativos pela FGV-RJ (2004) e em Gestão Avançada 
pela COPPE-AD (1998 e 2007). 

O executivo possui mais de 35 anos de experiência na indústria 
de óleo e gás, tendo ocupado diversas posições na Petrobras, entre 
as quais as gerências executivas de Investimentos de Gás e Energia,  
da América do Norte, África e Eurásia, de Sondas e Unidades de Produção 
e de Projetos de Desenvolvimento da Produção, além de ter sido Gerente 
Geral de Desenvolvimento da Produção no Pré-Sal.   

SELECIONADA PELOS conselheiros e 
recomendação pelo Comitê de Nome-
ações, Remunerações e Governança 
da Vallourec, Edouard Guinotte vai 

suceder Philippe Crouzet como 
membro e presidente do Conse-
lho Diretor a partir de março de 

2020, por um período de quatro 
anos. Crouzet não quis continuar na 

direção. Será nomeado por um período 
de quatro anos.

Com amplo conhecimento 
das atividades, mercados 

e clientes da Vallourec 
adquiridos em mais de 
20 anos de carreira no 
Grupo, grande parte 
trabalhando em mer-

cados internacionais, Guinotte demonstrou suas qualidades 
de liderança e sua visão estratégica. Nomeado membro do 
Comitê Executivo em 2017, foi responsável pela região Oriente 
Médio / Ásia. 

Olivier Mallet permanece como membro do Conselho 
Diretor e diretor financeiro do Grupo até a Assembleia Geral 
Ordinária a ser realizada em 2023. 

“ Edouard possui todas as qualidades necessárias para 
presidir o Grupo Vallourec e conduzi-lo a uma nova fase de 
desenvolvimento com o apoio da equipe de gestão. Aos 48 
anos de idade, ele representa uma nova geração”, afirmou 
Vivienne Cox, presidente do Conselho de Administração.

Ela destacou o trabalho realizado por Philippe Crouzet 
nos últimos dez anos, alguns de profunda crise para o nosso 
setor. “Graças às suas decisões corajosas, Philippe deixará 
um Grupo profundamente transformado, reorientado indus-
trialmente e em boa forma para enfrentar os desafios do 
futuro com confiança”, concluiu.    

Osmond Coelho Junior é o novo 
diretor da Pré-Sal Petróleo 

Edouard Guinotte será presidente do Conselho Diretor  
da Vallourec a partir de março de 2020

pessoas

Newsletter TN Petróleo
Diariamente, na tela do seu computador, as informações do  
setor naval e offshore. Assine em www.tnpetroleo.com.br
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Os desafios associados ao tratamento dos campos maduros no 
mundo perpassam por decisões que podem derivar em ações 
bastante distintas, seja na geração de novos investimentos para 

ampliação do fator de recuperação do campo (EOR – Enhanced Oil 
Recovery), seja pela realização da cessão de direitos, com a venda dos 
ativos para operadores menores, ou mesmo pela devolução do campo, 
com o descomissionamento das instalações. 

No Brasil, a existência de um grande cluster de campos maduros 
onshore e offshore delineia, no curto prazo, um cenário muito favorá-
vel para a realização de ações que envolverão tanto a revitalização de 
campos maduros, quanto o encerramento das atividades de produção 
de petróleo e gás com a consequente devolução de áreas. 

Na verdade, constata-se que muitos dos projetos que visam a me-
lhoria da produtividade dos campos maduros coexistirão com o des-
comissionamento de instalações, tendo em vista a impossibilidade de 
permanência de um grande número de unidades de produção em ati-
vidade, dado o nível de obsolescência dos sistemas, que atingiram o 
limite de suas respectivas vidas úteis. 

Neste contexto, destaca-se o processo de revitalização da produção 
do campo de Marlim na Bacia de Campos, onde serão realizados im-
portantes investimentos para ampliação do fator de recuperação, con-
comitantemente com uma grande etapa de descomissionamento. 

Em Marlim, entrarão em operação duas novas instalações de pro-
dução projetadas para operação típica em um campo maduro, ao mes-
mo tempo em que ocorrerá a remoção de quatro plataformas semissub-
mersíveis, três FPSO e um FSO (somente de armazenamento), além 
do abandono de diversos poços e remoção de grande quantidade de 
equipamentos subsea. 

Descomissionamento 
offshore e o fortalecimento 
da cadeia de valor

descomissionamento

Ao longo dos últimos quatro anos, o tema 
descomissionamento de instalações tem sido objeto  
de constantes debates entre os stakeholders da indústria 
de petróleo e gás nos principais mercados produtores  
no mundo, incluindo o Brasil.

Marcelo Mafra é enge-
nheiro químico formado 

pela UFRJ, com pós-
-graduação Executiva 

em Petróleo e Gás pela 
COPPE e Especializa-
ção em Regulação dos 

Setores de Energia pelo 
Instituto de Economia da UFRJ.  

Especialista em regulação de petróleo  
e derivados da ANP desde 2006, atuou 

como superintendente de Segurança Ope-
racional e Meio Ambiente e Coordenador 

de Conteúdo Local. Atualmente  
está atuando na Superintendência de 

Desenvolvimento da Produção.
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Em paralelo, o plano de de-
sinvestimento da Petrobras segue 
firme, com o repasse de diversos 
campos para novos operadores 
que irão, inicialmente, buscar a 
redução do OPEX dos ativos para 
então, na sequência, iniciar os in-
vestimentos buscando a melhoria 
da produção. 

A expectativa é que a produ-
ção desses campos seja triplica-
da. Porém, assim como em Mar-
lim, as ações para ampliação do 
fator de recuperação dos ativos 
cedidos coexistirão com ações 
parciais de descomissionamento. 

Para completar este cenário, 
existem ainda diversos Progra-
mas de Descomissionamento de 
Instalações (PDI) aprovados ou 
em curso na Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP), que envolverão 
a retirada de um número conside-
rável de instalações, poços e sis-
temas submarinos, com destaque 
para Piranema, P-07, P-12 e P-15.

Ou seja, a desmobilização de 
unidades e de arranjos de produ-
ção, seja por devolução de áreas, 
seja decorrente de processos de 
EOR, envolverá cifras bilionárias 
na contratação de diversas ativi-
dades complexas para desativa-
ção parcial ou integral de proje-
tos offshore. Naturalmente, são 
os campos marítimos que con-
templam expressiva quantidade 
de poços com perfil de abandono 
complexos, equipamentos, linhas 
subsea, além das instalações de 
produção em superfície.

Portanto, verifica-se clara-
mente a existência de excelentes 
nichos de oportunidade para o 
fortalecimento da cadeia de va-
lor. Isso significa a necessidade 
de implementação de ações ágeis 
visando a otimização das ativida-
des do descomissionamento, que 
devem consequentemente passar 
pelo aprimoramento regulatório, 

pela evolução do mercado e das 
relações entre a cadeia de supri-
mentos. 

Porém, numa avaliação preli-
minar feita pela ANP, foram iden-
tificados diversos gaps na cadeia 
de fornecimento que poderão 
representar obstáculos e riscos 
às atividades de descomissiona-
mento, sobretudo num cenário de 
reaquecimento da indústria. São 
gargalos importantes em plane-
jamento e gestão de projeto, dis-
ponibilidade de sondas, embarca-
ções heavy-lift, embarcações para 
remoção de linhas subsea, reci-
clagem e tratamento de resíduos, 
áreas licenciadas para acondicio-
namento e desmonte de equipa-
mentos, entre outros.  

Os obstáculos necessitam ser 
removidos para que haja o apro-
veitamento pleno das oportunida-
des. Será necessário desenvolver 
novas tecnologias, novos arranjos 
de engenharia e de negócios com 
estabelecimento de parcerias, 
novas redes de inter-relaciona-
mentos e de sistemas de gestão 
apropriados que possam reduzir 
substancialmente os preços, os 
riscos e o tempo de execução das 

operações de abandono e remo-
ção dos sistemas de produção. 

Certamente, a implementação 
de parcerias com a integração de 
processos será determinante para 
a geração de ganhos de escala e 
de qualidade que darão robustez 
as atividades, permitindo assim a 
consolidação de diversos núcleos 
locais de excelência em desco-
missionamento no entorno da Ba-
cia de Campos.

Dentro da perspectiva regu-
latória, não há dúvidas de que 
o maior interesse da ANP esteja 
orientado para a continuidade 
das operações dos campos madu-
ros, visando a atração de novos 
investimentos, garantindo assim 
a maximização da extração dos 
recursos, tendo em vista os bai-
xos índices de recuperação destes 
campos no Brasil. 

O incentivo à continuida-
de da produção certamente im-
pulsionará a geração de novas 
oportunidades, de participações 
governamentais e o efeito renda 
nos diversos municípios ao longo 
das regiões produtores. Ou seja, 
todo petróleo e gás que puder ser 
produzido, deverá ser produzido 
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e o Estado deve ser um facilita-
dor desse processo estabelecen-
do uma regulamentação simples, 
clara e objetiva que catalise o 
apetite dos operadores a inje-
tarem novos investimentos que 
possam estender os horizontes de 
produção de nossos campos ma-
duros por mais 3 ou 4 décadas.

É positivo ressaltar o proces-
so de revisão da Resolução ANP 
nº 27/2006 que define as regras 
para o descomissionamento de 
instalações de produção. A nova 
minuta de resolução entrou em 
processo de consulta pública em 
06/11/2019, ficando à disposição 
para encaminhamento de su-
gestões por 45 dias. A audiência 
pública ocorrerá em 08/01/2020. 
Essa é uma grande oportunidade 
para o mercado apresentar suas 
sugestões ao novo texto, que cer-
tamente, sairá aprimorado após a 
avaliação dos comentários enca-
minhados.

A nova minuta de resolução 
foi concebida pela ANP em es-
treita parceria com o IBAMA e da 
Marinha do Brasil. Esta integra-
ção entre as três instituições per-
mitiu a construção de importan-
tes aspectos para o regramento 
das ações de descomissionamen-
to, conferindo maior segurança 
jurídica às atividades. 

A nova minuta introduz o im-
portante conceito da avaliação 
multicritério como método que 
irá auxiliar e justificar o proces-
so de tomada de decisão frente 
as possibilidades de descomissio-
namento, seja pela remoção inte-
gral/parcial, seja pela não remo-
ção de equipamentos e sistemas 
do site de produção. A avaliação 

multicritério justificará a imple-
mentação das soluções mais ade-
quadas e com menor risco, dando 
o formato do escopo dos Progra-
mas de Descomissionamento de 
Instalações (PDI) que serão sub-
metidos à ANP, IBAMA e Mari-
nha do Brasil. Vale destacar que a 
avaliação comparativa deverá le-
var em conta, pelo menos, 5 crité-
rios: (i) ambiental; (ii) segurança; 
(iii) técnica; (iv) socioambiental; 
e (v)  econômicos.

Destaca-se ainda que a nova 
minuta introduz a necessidade de 
apresentação de estudos de riscos 
e de impactos ambientais e de 
monitoramento pós descomissio-
namento, transformando os Pro-
gramas de Descomissionamento 
de Instalações (PDI) num conjun-
to de documentos robusto, menos 
burocrático e que segue a linha 
dos modernos modelos regulató-
rios internacionais orientados às 
melhores práticas da indústria.

Outro aspecto importante da 
minuta de resolução é a tentativa 
de redução do risco regulatório 
associado ao descomissionamen-
to e para isso a Agência buscará 
a antecipação da avaliação dos 
escopos. Isto é, a proposta é que 
os Programas de Descomissiona-
mento de Instalação (PDI) sejam 
submetidos à ANP 5 anos antes 
do encerramento da produção 
offshore (4 anos para campos 
onshore), sendo que a Agência 
terá até 6 meses para concluir as 
análises do PDI.

Um tema relevante que certa-
mente será objeto de muito deba-
tes, é a proposta contida na minu-
ta de resolução que define que a 
ANP poderá colocar à disposição 

para Oferta Permanente os cam-
pos em processo de devolução 
que possuam PDI aprovados. Es-
tes campos offshore permanece-
riam em oferta por um período de 
2,5 anos antes do encerramento 
da produção (24 meses para cam-
pos terrestres). Essa ação regula-
tória tem como objetivo garantir 
que haja uma transição de opera-
dores sem que haja a interrupção 
da produção.

Certamente existem outros 
pontos de interesse na nova mi-
nuta de resolução, assim como 
existem também tópicos de maior 
sensibilidade. Porém, esta pro-
posta de regulamentação traz 
grandes aprimoramentos em re-
lação ao texto anterior e a possibi-
lidade cada vez maior de integra-
ção entre ANP, IBAMA e Marinha 
do Brasil que, certamente, irão 
ampliar a segurança jurídica 
agregando valor ao processo de 
descomissionamento para todos 
os segmentos da indústria.

Por fim, é de conhecimento 
comum que todo processo regu-
latório traz questões complexas 
que são motivos de maior debate 
com a indústria, portanto, o diálo-
go entre as partes envolvidas deve 
seguir sendo estimulado para que, 
ao final, o Brasil tenha um arca-
bouço regulatório de vanguarda, 
incentivador de oportunidades 
gerando atividades sustentáveis, 
seguras, de baixo impacto ao meio 
ambiente e que gerem benefícios 
efetivos para a sociedade.

O descomissionamento não 
é o fim das atividades, mas sim 
uma excelente oportunidade para 
adensamento e fortalecimento da 
cadeia de valor.   

descomissionamento

Newsletter
TN Petróleo

Diariamente, na tela do seu computador, as informações 
do setor naval e offshore. Assine em www.tnpetroleo.com.br
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O EGITO ANTIGO
CCBB 

RIO DE JANEIRO

EGITO ANTIGO: DO 
COTIDIANO À ETERNIDADE

CCBB Rio de Janeiro

 Primeiro de Março, 66,  

Centro - Rio de Janeiro

Tel.: (21) 3808-2020

Data: até o dia 27 de janeiro

 Horário: de quarta-feira  

a segunda-feira das 9h às 21h

Uma bela exposição sobre

comemora os 30 anos do

coffee break
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O CENTRO CULTURAL BANCO DO BRASIL DO RIO DE JANEIRO foi inaugurado em 1989, e para 

celebrar essa data decidiu voltar muito mais do que seus 30 anos no tempo – alguns milhares de 

anos, mais precisamente até o Egito Antigo. Esse é o tema da exposição que comemora o aniver-

sário do CCBB Rio, ela vai até o dia 27 de janeiro, apresentando sarcófagos, múmias, uma réplica 

da tumba de Nefertari, uma imensa pirâmide cenográfica com mais de seis metros e muito mais.

Intitulada Egito Antigo: do cotidiano à eternidade, a exposição trás 140 obras do acervo do 

Museu Egípcio de Turim, na Itália, e está dividida em três seções: vida cotidiana, religião e eter-

nidade. Assim, do dia-a-dia da realidade do passado egípcio, passando pela natureza politeísta 

da religiosidade dessa civilização, chegando até suas práticas funerárias, cada aspecto do Egito 

Antigo e seu povo está presente na exposição de forma didática e interativa.

Pinturas, amuletos, esculturas, objetos, fragmentos de cerâmicas e até um Livro dos Mortos em 

papiro estão expostos para compor a exposição, que também oferece um vídeo com reconstrução 

3D de alguns monumentos e diversas outras instalações cenográficas e interativas funcionarão 

como uma máquina do tempo para os visitantes – e, melhor ainda, a entrada é gratuita.    

Fo
to

: p
xh

er
e.

co
m

TN Petróleo 128    45  

Fo
to

: D
iv

ul
ga

çã
o

Fo
to

: D
iv

ul
ga

çã
o



46    TN Petróleo 128

feiras & congressos

2020

15 a 18 - Argélia
NAPEC
Local: Oran
Tel.: +213 (0) 550 46 88 98
e-mail: contact@napec-dz.com
napec-dz.com

28 a 30 - México
Mexico Energy 2020
Local: Cidade do México
Tel.: +52 (55) 5280 - 2023
e-mail: rcastillo@hcx.mx 
energymexico.mx

20 a 23 - EUA
National Biodiesel Conference & Expo
Local: Florida
Tel.: (573) 635-3893
e-mail: cmeyer@executivevents.com.
biodieselconference.org/

09 a 12 - Nigéria
Nigeria International Petroleum Summit
Local: Abuja
Tel.: +44 (0)203 890 8574
e-mail: registration@nigeriapetroleumsummit.com
nigeriapetroleumsummit.com/

11 a 13 - Egito
EGYPS 2020
Local: Cairo
Tel.: +971 4 438 0355
e-mail: egyps.sales@dmgevents.com
egyps.com/

04 a 07 - EUA
OTC 2020
Local: Houston
Tel.: +1.972.952.9494
e-mail: meetings@otcnet.org
2020.otcnet.org/welcome

Janeiro MarçoFevereiro

Maio

feiras e congressos

24 a 27 – Brasil
Rio Oil & Gas 2018
Local: Rio de Janeiro
e-mail: eventos@ibp.org.br
http://www.riooilgas.com.br/www.facebook.com/tnpetroleo
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22 anos de 
Certificação de SPIE

Há 22 anos, em 1997, foi realizada a primeira 
auditoria de Certificação de SPIE (Serviço 
Próprio de Inspeção de Equipamentos), na 
Refinaria Presidente Getúlio Vargas (REPAR), 

da Petrobras, localizada no Paraná. 
O dispositivo previsto na norma NR-13 (Norma 

Regulamentadora de Caldeiras, Vasos de Pressão, 
Tubulações e Tanques Metálicos de Armazenamento, 
a partir de 1994, levou a Certificação de SPIE a ter 
foco destacado na indústria, notadamente nos seg-
mentos de petróleo, gás natural, transporte dutoviário, 
petroquímico, químico e fertilizantes. 

Em 2019, o Programa de Certificação de SPIE 
chegou à milésima auditoria, agora na Equinor, con-
solidando uma iniciativa considerada diferente e 
inovadora, desde a sua criação, há 25 anos atrás.

Os principais benefícios da Certificação de SPIE 
são promover uma melhora na distribuição das ins-
peções ao longo das campanhas e paradas de manu-
tenção das empresas e redução no risco de acidentes 
e de contaminações ambientais, contribuindo para 
maior segurança e eficiência operacionais. Isso ge-
rou o aumento da confiabilidade das instalações 
industriais no Brasil. 

Outro ponto importante foi a valorização dos pro-
fissionais envolvidos nessas atividades, ampliando o 
número de engenheiros e técnicos de inspeção nas 
empresas, bem como uma melhora na capacitação 
e qualificação. 

Principais Requisitos
A norma NR-13 possibilita que as empresas com 

SPIE certificados estendam os prazos de inspeção 

i n t e r n a s  e 
externas dos 
equipamen-
tos controla-
dos, amplian-
do os tempos 
de  campa-
nhas operacionais, com segurança. No entanto, an-
tes de colocar em prática os períodos especiais entre 
inspeções, a regra exige que os SPIE das empresas 
sejam certificados por um OCP (Organismo de Certifi-
cação de Produto) acreditado pela Coordenação Geral 
de Acreditação do Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia (Cgcre/INMETRO).

Alguns requisitos são a existência de pessoal pró-
prio da empresa onde estão instaladas caldeiras, vasos 
de pressão, tubulações e tanques, com dedicação 
exclusiva a atividades de inspeção e avaliação de in-
tegridade e vida residual, com formação, qualificação 
e treinamento compatíveis com a atividade proposta 
de preservação da segurança.

Também há exigências como existência de pelo 
menos um profissional habilitado com competência 
legal; procedimentos escritos para as principais ati-
vidades executadas; aparelhagem condizente com a 
execução das atividades propostas; e o cumprimento 
mínimo da programação de inspeção.

A Certificação de SPIE é ainda regulamentada por 
duas portarias do INMETRO: 537/2015, que detalha 
os critérios para obtenção do Certificado de SPIE – 
Instrução Normativa Inmetro (INI) e 582/2015, e es-
tabelece os Requisitos de Avaliação de Conformidade 
(RAC) para os SPIE.

Roberto Odilon Horta, Gerente de Certificação do Instituto Brasileiro de Petróleo,  
Gás e Biocombustíveis (IBP).
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São 1.000 auditorias  
que geram mais segurança  
e confiabilidade à indústria.
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Indústria naval brasileira. Um setor em expansão.

Acompanhe em www.portalnaval.com.br

O IBP e o Programa de Certificação de SPIE
Para atuar na área de Certificação, conforme os 

requisitos estabelecidos pela Cgcre/INMETRO, o 
Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombus-
tíveis (IBP) constituiu, em 1997, sua Gerência de 
Certificação (GCER), responsável por todo o processo 
de avaliação de conformidade dos Serviços Próprios 
de Inspeção de Equipamentos (SPIE). Desde 2002, 
o IBP é o único acreditado pela Cgcre/INMETRO 
como Organismo de Certificação de Produto (OCP) 
nº 0028. A GCER do IBP é a responsável pelas ativi-
dades do Organismo de Certificação de Produto do 
IBP (OCP|IBP).

Para obter a Certificação, a empresa participa de 
um detalhado processo, em que atuam duas comissões 
de assessoramento ao OCP|IBP, subsidiando as suas 
decisões, e garantindo que as suas atividades sejam 
desempenhadas com transparência, imparcialidade 
e isenção de conflito de interesses.

Para tal, o processo de auditoria e certificação é 
acompanhado e analisado pela Comissão de Certi-
ficação (ComCer) de SPIE. Funcionando de forma 
tripartite e paritária, composta por representantes do 
Governo Federal, das empresas com SPIE certificados 
e de entidades sindicais dos trabalhadores, a ComCer 
emite pareceres sobre a concessão ou renovação dos 
certificados aos SPIE, faz recomendações sobre a 
aplicação de sanções e penalidades, entre outras 
atribuições.

Já a Comissão de Imparcialidade (ComImp) emi-
te pareceres e orientações sobre a imparcialidade 
das operações do OCP|IBP, visando contrapor-se a 
qualquer tendência de que considerações comerciais 
ou de outro tipo impeçam a prestação dos serviços e 
atividades de certificação, dentre outras atribuições. 
Composta também de forma tripartite, a ComImp 
conta com representantes das empresas com SPIE 

certificados, de entidades sindicais de trabalhadores e 
de uma organização ou empresa que atua na área de 
inspeção de equipamentos, mas que não se enquadra 
no escopo de SPIE. Um especialista em avaliação 
da conformidade também integra a ComImp, dando 
suporte técnico.

Perspectivas e inovação tecnológica 
O IBP está se empenhando na consolidação do 

Programa de Certificação de SPIE nas empresas de 
O&G, Transporte Dutoviário, Petroquímica, Química 
e Fertilizantes, mas também com foco na implantação 
do programa em outros segmentos industriais, expan-
dindo a cultura de segurança operacional no país. 
O IBP tem buscado, constantemente, aproximação 
com outros segmentos industriais, tais como: papel 
e celulose, sucroenergético, siderurgia, geração de 
energia, GLP e gases industriais.

O futuro do Programa de Certificação de SPIE 
também busca sempre estar atualizado com as ino-
vações tecnológicas, seja na área de Inspeção de 
Equipamentos, seja nos processos de auditorias.

O Programa de Certificação de SPIE é considerado, 
desde o seu início, em 1997, um processo diferente 
e inovador. A área de Inspeção de Equipamentos, 
vem agregando, cada vez mais, novas tecnologias e 
metodologias de análise. 

As últimas revisões da norma NR-13 vêm incor-
porando diversos avanços tecnológicos. Exemplo 
disto são as auditorias de pilotos de Inspeção Não 
Intrusiva (INI) em vasos de pressão – inspeções re-
alizadas sem a necessidade de abertura do equipa-
mento em operação ou fora de operação - e adoção 
de Sistemas Instrumentados de Segurança (SIS) em 
caldeiras – barreiras de proteção definidas por estudos 
de confiabilidade operacional. Todos estes processos 
estão sendo incorporados às auditorias de SPIE.    
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Innovation sparks new synergies and 

drives dynamic exchanges. Seize this 

opportunity to share your knowledge 

with the world at the 23rd World 

Petroleum Congress in Houston.

Choose from 23 technical forums 

across five main topics.
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